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EDITAL DE LICITAÇÃO N'

Esreoo op cotÁs
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Edital

OOII2O22_ CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA
EDUCAÇÃO DETRINDADE

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2022

04t0212022

09:00 horas

Contratação de empresa «le engenharia para reforma e ampliação na Escola

Estadual 16 «le Julho no município de Trindade-GO, conformc Projetos, Planilha

Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físir:o-financeiro, que

integram este edital, independente de transcrição.

Menor prcço, regime de execução empreitada por preço glob:rl'

SAIA dC REUNiãO dA COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇAO DE

TRINDADE localizada na Rua Coronel Anacleto, n" 790, Centro, Trindade -GO'

E-mail : r'esional.trindade seduc. go or,.br' Fone: (62) 3 50 5 I 628 I 3 693

202200006000563

INTERESSADO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCA(]Ào DE

TRINDADE

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2022

o Presidente da Comissão Permanente de Licitação Conselho da Coordenação Reg io ral da Educação de

12ü22, de 1210112022,
Trindade, doravante denominada CRE-TRINDADE, designada pela Portaria n' 001

torna público aos interessados, que estará rcunida às 09:00h do dia 04 de fevereiro ie 2022, na Sala de

Reunião da Coordenação Regional da Educação de Trindade, localizada na Rua Coro rel Anacleto, n" 790,

oposlas de empresas que
Centro - Trindade -GO, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Pr

pretendam particiPar da Tomada de Preço no 00112020, em epígrafe, do tipo Ss49.l :p rcço. resime dc

excc ucao cm reitada or re lobal conforme processo no 202200006000563, esclarecendo que a
n'8.666, de 21 de

6, com as alterações
ntar n" 155/2016 de

o

presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federa

junho de 1993 e suas alterações, e, Lei ComP lementar no 123, de 14 dezembro de 200

contidas na Lei ComPlem enlar n' 14712014 d

NIODALIDADE,:

DATA DE
ABERTURA

HORARIO

OBJETO

TIPO

LOCAL

FONE

PROCESSO N'

27 de outubro de 2016

e 07 de agosto de 2014 e Lei ComPleme
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Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticalnente, transferida

para ó primeiro dia útil subseqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de Íorça maior, ou

qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1 - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa de engenharia para reforma e ampliaçâo da Escola Estardual 16 de Julho
no municípió de Trinàade-Go, õonforme Projetos, Planilhas Orçamentaria, Memolial Descritivo, e,

Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

12 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 04 (quatro) meses a contar da data da

assinatura d'o contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no Dirírio Oficial do Estado

_ DOE.

1.2.1 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § 1'da Lei Federal no 8.66ri193.

2 - DAS CONDIÇÓES GERAIS

2.1 Somente poderão paÍicipar da presente Tomada de Preços, empresas especielizadas no ratno,

legalmente conitituídas,'que sátisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

22 A presente licitação ficará a cargo da comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2,2.2 Exarnirw a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências

do edital;

2.2.3 Proceder aojulgamento das propostas,

do item 08 deste instrumento;

observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na prosente licitaÇão;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a dilulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatórjo- através do quadro

próprio de avisos da comissão permanente dL Licitação, 
_e. 

por Publicação l: ?l1T_9fi"tal 
da união -

.oou. 
oi-io oficial do Estado - DoE e Jomal de Grande Circulação Regional. confonne o caso. 
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23 poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões inelevantes que não resultem

em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.
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2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis

deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviçosicustos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma fi sico-fi nanceiro:

f) Planilha com a composição de custos unitrírios e o detalhanrento de encargos

social e do BDI:

g) ARTs;

h) Projetos;
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ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de compromisso de Vinculação Futura do Profissional

ANEXO VIII - Minuta Contratual

3.1.1@1te derão ar re§ te lici oem resas e com rovarer n obter na data da

licita ca ita social lmo o Patrim nio Lí uido a10 dez or cento) do valor total

estimado no certame, mero balan inte lizado últim a lizado e registrado

na Junt ome l. As iedades recém c nstituí aoparticipar do certame aDresentando

32 A participação na licitação importa total e inestrita submissão dos proponentes às condições deste

Edital.

33Neúumapessoafisica,aindaquecredenciadaporpÍocuraçãolegal,poderárepÍ3sentârmaisdeum
licitante

3/ NÁO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE' NESTA LICITAÇÁO:

3.4.i Empresa concordatiiria ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

25 O Edital e toda a documentaçlio técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no

site tta sEDUC-GO, no endereço w"sry,seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços).

t1
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3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedidtde contratar com a

Secretaria de Estado da Educaç"io, p"iÀ pi-" át"t" 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá t:m qualquer uma das

ot)>i
w

fases desta licitação.

,s 5

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada_ de Preços as empr€sas que atenderem a todas as

exigências, inclusive q,r*ro ã áo.uáentação requerida neste edital e ainda, que conti ,,er no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para

execução do serviço, constante dos Anexos deste edital'

o balanço contábil de abertural
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3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,

Estadual àu Municipal enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até qu: seja promovida

a reabilitação, na fàrma d-a Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
^c 

ircunstância que

sujeitará o responsável, caso participe nesd co;dição, à pena prevista no ut.97, parágrafc único,daLeino

8.666193. Esté veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação'

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que teúam elaborado o projeto básico ou de e>lecução, ou seja,

empresa que, isoladamente ou ãm consóicio, seja responsável pela elaboração doprojeto ou da qual o autor

ao projetó seja sócio, dirigente ou responsável iécnico, ou integrante da equipe técnica, crnforme disposto

no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto-básico ou executivo

ou da quál o autor do projeto seja dirigente, gerentê, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

do capiial com direito-a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao GADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG -

Sup.;ntàaen"ia de Suprimántos e Logísticã da Secretaria de Estado de Administração c'o Estado de Goiás

_ SEAD.

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa'

3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Edital'

3.4.10 Empresas que inconerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal no

8.666193;

3.4.1 1 Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a secretaria de liducação, não

demonstrem situação ,.gur* p*u .oÀ u s.g*iàua. social e ao Fundo de Garantia por: Tempo de Servigo

- FGTS no cumprimentó dos encargos sociais instituídos por lei'

35 Neúuma pessoa fisica ou juridica poderá representar mais de uma firma na presente licitação caso

ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas'
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3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante lega] n-a sessiio de abertura da

presente Tomada de Preços nãà exclúndo, porém, a exigência de apresentação do documtrnto constante dos

iubitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital'

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apres 3ntar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovadamente constituíc.o.

3.8 Quando da paíicipação de empresa filial em nome próprio' somente será aceita se expressamente

autoÀzada pela matriz,-saivo por detlrminação estatutaria, que também deverá ser compr'rvada' Neste caso,

todu docu.entação exigida constante do itlm 05 - Da Doóumentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as óertidões que por lei são emitidas apenas para a matriz)'

3.9 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela lelativa, não sendo

aceito neúum documento referente à filial.

4. DAS INFORMAÇÓES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos rto certame'

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitanteü bem como eventuais alterações no edital' estarão

áiíãrr""i. ," ,fi" ii**.*ar"..grgãrlU. g-i.ituçoes/Íomada de Preços), não poderdo as licitantes, em

qualquer hipótese, alegarem descoúecimento dos mesmos'

s-DADocuMENTAÇÃo DE HABILITAÇÃo 
sô

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, podi:rão ser solicitados

p"r" "-."rii 
-.J-r*"r.,rr"a"a 

ou 
^por^ 

expediente Protocolado, dirigido à Comissão

permanente de Licitação - Rffi;;;Íã;*l.to, no 790, ientro, Trindade-Go, até (12 (dois) dias úteis

antes da data fixada para abeÍura da sessão pública'

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública'

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-o aceito sem oUieçao, ii.,. ã upon,*, depois áa. abertura dos trabalhos licitatórios' falhas ou

;";;úid""d"t que o vióiarem, hipótese em que .u[ comunicação não terá efeito de recurso'

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data p?da real\zaçáo

do certame, se for o caso. e*iõil"àifi."ção no edital exige diwlgáção pela.mesma.forma que se deu o

texto original, reabrindo-se ã"pr*" 
-úi.i^firente 

estabelec'ido, exCeto quando, inqilestionavelmente' a 
,1v1

alteração não afetar a formulaçío das propostas, nos termos do §4'do art. 21 da Lei n" 13.666/93. t\
§"
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CONSELHO DA COORDENAÇÃO

REGIONAL DA EDUCAÇÃO DE TRINDADE

COMISSÁO DE LICITAÇÁO TOMADA DE

PREÇOS N" 00112022

relacionados:

51 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresental, devidamente homoloS;ado e atualizado,

cadastro no CADFOR - da SUPRILOG da Secretaria àe Estado de Administração do Estado de Goiás -
Ágaó,-ritr"a" à Av. República ào Líbano, no 1.945, 1o andar, SetoÍ oeste - CEP: 7 4'125-125 - Goiânia -
GO - Tetefone: (62)350s-toiil3693. A'Licitante regularmente cadastrada, que apresentar o CRC -
ôerfifrcado de Regisio Caitastral, devidamente aíualizado,rtca ilesobrigada d1 ap.resentar os documentos

relativos à habititação iuriaiia iie* 5.7 erceto o item 5,7.11, regularitlade fts-cal e tra.balhista (item 5'8)

"'íiríWitçai 
ecinômico-Jiia'n;ceira (iÍem 5.9), desde que ol refertulos- ilocumenÍos integrantes do

certijicado estejam atualizados e em vigência, sendo assegurado o direito de apresentar a documentação

que estiver vencida no cRC, oiioiiroaí, ,lrsularizada dehto do envelope n'01 ' DSçUMENTAÇAS-

52 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação'

;-".;;r;à;, ;" preâmbuto d; ;Jti;i, ; cárnirrao de T icitação, a documentação.. llolgrtu exisidas neste

instrumento, em invólucros separados e lacrados, ,.nao o p.i-"iro'.o1n o tubiitulo;'OôCUfr'lgNfeÇÃO"

e o segundo com o subtítulo:f nôpOSfe", contendo em suas partes extemas além da razão social da

emoresa licitante, u irrdicaçao 
"oÁ 

à's ,.guint", air.r"s: "coNSElilo DA cooRDENA.ÇÃo REGI9NAL

DA EDUCAÇÀO DE TRINDADE

- óoMISÉÀô DE LICITAÇÃo - ToMADA DE PREÇos N" 001t2022"'

5.3AComissãodeLicitaçãonãoseresponsabiltzuáporpropostase/oudocumen,osquenãoforem
án."grr., diretamente à meima no horário é data estabelecidos neste instrumento'

54ApósahoraedataestabelecidasnestelnstrumentoConvocatório,comtolerânciade15(quinze)
.in tàr, neúum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

5.5NãoserãoaceitasdocumentaçõesepÍopostasviafax,protocoloe/ousimilares.esomenteserão
,""atiào, os mesmos se forem entràgues em envelopes devidamente lacrados'

5.6 ..A Documentação,, deverá ser apresentada emum único invólucro, dsvidamente l rcrado, contendo os

dizeres mencionados no .*[it; i]2, ae.te edital, e conterá, obrigaioriamente, os documentos abaixo

hq

í7 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA:

js l3

ENVELOPE N' 01 - DOCUMENTÂÇÃO

íl
/J
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5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando

uo ."u ,ap.a.antante poder para responder poi ele e tomar as decisões que julgar necessarias, durante o

procedimLnto Oa trabititaçaà e abertura. das propostas, inclusive poderes para recon'eÍ e renunciar a

irt.rporiçao de recursos administrativos. É necessario o recoúecimento de firma da pessoajurídica no caso

ã" ir!t.r."nto particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,

impedido o ,.pi..rnt*t, não credenciado de quàlquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, devidamente registrado, i)m se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompaúado dos documelttos de eleição de

seus administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no país, . "t" à. registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de provtL de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício.

58 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Secretaria da Receita Federal do Brasil

a)ProvadelnscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicas-CNPJdoMinistériotlaFazenda.

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio

ou sede da Licitante, pertlnenã ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c)ProvaderegularidadeparacomaFazendaPúblicaFederalpormeiodeCertidãoCon]untaemitidapela
procuradoria Geral da r-.na" N^JÀal e Secretaria da Receiia Federal do Brasil' relzúiva à Dívida Ativa

;; Ú;1á;; ;". tributos adminisirados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil'

d) prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS, por meio- de certidão.llegativa de Débitos

Relativos às contribuiçõe. pr""ia.r"l*ius e às de Tercei.á, expedida pelo Minis:ério da Fazenda - .\J
\x\
§

t1
tâ\'l

oBS:Ascomprovaçõespertinentesaositens..c,,e..d',serãoalcançadaspormeiodecertidãoexpedida
conjuntamente p.tu s".."t*iu ãu'iü""rt"-e"ã"*r do Brasii (RFB.1 e'pela Í'rocurador'a Geral da Fazenda

Nacional (pGFN), referente 
" 

aAá, ãr 
".eairos 

tributtí,rios federais e â »iuidu Ativa c'a União (DAU) por

Somos todos
GOIÁS
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa de Débito em Dívida

Ãtiva expedidã pela Secietaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade ca Federação onde

a Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de clertidão de Débito

Inscrito em Divida Ativa - Negativa expedida pela su

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de certidão

lip.aiaã pa" slcretaria dà Finanças do Município ou ãquivalente onde a Licitante tem sua sede'

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo d: s-erv]ç: - FGTS, por meio do

órtificado de Àegularidade ao f Cf S - Cp1:, expedido pelá Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, T:tTl: a apresentação de

ó.ifaa"n.g"tfva de Débitos iraUattristas ICNO1), nos termos da Lei Federal n" 12'440i2011 '

j) Caso a participação no certâme seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado

seja por filial, ou vice-versa, u p"nt" regularidade fisôal e trabalhista deverá ser de am.las'

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão

positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

5.S.2.Asmicroempresaseempresasdepequenoporte.deverãoapresentartodaadoctmentaçãoexigida
para efeito de comprovação a.'.Jgrr.tii^aã f,,,j " 

LuüAnirtu,.t',,.,o qut esta apresente alguma restrição'

5.8.2.1. Par eÍ'ei

uan houv ral
societririo,
.I Comerci

de vacao da condi cao deM lcrôemDTES ou de

ao on ue altere os ados aem resa

ob to comercl leca ital lici tes dev

doE tado nde

Empresa de I 'equeno Porte. ou

tals como: nde categoria. quadro

Certidão lifi:a mltida pelaSim

a

a sen

de da Lici e dentro dos últimos 06 (seis) mt ses. constando no

re dodocumento a sisla ME ou EPP.

5.8.3.Seadocumentaçãoenviadanostermosdosubitemanteriorforprovenientedemicroempresaoude
empresa de pequeno pon. . up"'á'1* alguma restriçào O.,-.o l regúaridade fiscal e tr abalhista' serJhe-

á assegurado o prazo de 05 (it.*;';d'?,"ir.'pr".tgar.l por iguà-l periodo.- a critéric da administração

oública, cu.io termo inicial corresponderá ao momento.em q'u. o"propon.n,e for. declari'do o vencedor do

"".tu.". 
p-u ,.gularizaçào da documentação. pagamento ou"ú;ceiamenro do débito. e enrissão de eventuais

.ãniaá.t'".a"i"as ou positivas com e[ei1o de negativa'

molicará decadência do direito à contratttção' sem prejuízo

:;'. ,l J" i."h" de 1993. sendo facultado à Administração

/--,
t3
IJ

§
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5.8.3'l.ADeclaraçãodovencedordequetrataosubitemanterioraconteceránomonrentopostenorao
julgamento das propostas, "d;d;à;-;'. 

;. piLo, a" ,"grt*iráiáo fiscal para a abertura da fase recursal'

Somog todos
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5.8.3.2. A não-regularização da documentação' i

àa, ,*ço"t previstas no art' 8l da Lei no 8'666

§ l5
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convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do conttato, ou revogar a

licitação.

§9 RELATIVAMENTE À REGULARJDADE ECONOMICO.FINANCEIRA:

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercícig s9ci3t já exigíve

il";;tr;;. a boa situação financeirada proponente, vedada a sua substituição por balar

pro"irO.ior, podendo ser átualizados por ínàicàs oficiais quando encerrado há mais de 3 (1

àe apr"reniáçao da proposta. o reierido balanço deverá ser devidamente ceÍificadt

.egúado no'ConselÉo áe Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do I

arí qu" o _".*o se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento

áá rlãtrr" na JUNTA COMERCIAL, exceto pElra empresa de engeúarias criadas ry
deverã apresentar balanço de abeÍura para suprir a exigência deste item;

is na forma da lei,
rcetes ou balanços
rês) meses da data
r por profissional
ivro diririo e folha
, com a numeração
ste exercíci que

5.9.2.1 A comProvação da boa situação financeira da empresa propon ente será comPrcvada com base no

balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser form lada e a resentada em DaPel timbrado da

gp resa de en enharla assinada por Profi ssional reglstrado no Conselho de Contabilirlade e pelo diretor'

sócio ou represen tante da empresa, com poderes para taI investidura, aferida mediante índices e fórmulas

abaixo especificadas

. ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) Z 1

o ILC = (AC) / (PC) z I

. ISG=AT(PC+ELP)>1

Onde:

ILC = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT : ativo total

AC = ativo circulante

RLP : realizável a longo Prazo

Pç : passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

N

/')(J
iJa

V.l

Somos todos
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5.9.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante, que

.à.p.ou" inexistir disúbuição de ações de falência e recuperação judicial, em luaigOugr dos cartórios dos

feitoi de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (se§§enta) dias da data da entregg

dos envelooes documentacão e Droposta.
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í10 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÁO TBCNICA PROFISSIONAL E OPEFACIONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste ór'gão regional por

ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comJrrovada, ou outro

devidamente recoúecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)

de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obrasiserviços de

caractérísticas semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme

Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comprovaçáo da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos

por pessoa jurídicá de direiio púbiico ou privádo, em nome do proÍissional responsável técnico pela

à-pi..u p.oponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técn.co (CAT) emitido

poi quutqu"i uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo prolissional indicado,

à. rÉ*içàr de caracterisiicas semelhantes e de complexidade tecnológica e operaciontú equivalentes ou

superioràs às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo [ - Proj eto Básico.

5.10.4 A comprovaÇão de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestaclos.

5.10.4.1 ara facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitrmte destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprov e o seu respectiv') quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente' comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a empresa licitante;.essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência- Íiocial - cTPS (das

,.guint", *oiuçOàr' ía.ntin.ãçao Oo óâu po.tuao., e, da página relativa ao- contrato d<: trabalho) ou livro

(side Registro (s) de Empregaáo (s) auteniicado (s) pela Detegacia Regional do Trabalho' ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado

ir) no Cngn e/ou àAu,'co-ãiUiriía" (es) compátivel(is) ao objeto da ticitação com aquele em que a(s)

sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutarios da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que teúam

,"girtrã no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societario da empresa de enge úaria licitante, por

estatuto ou contrato socia, que sejãm p.oàítioruit detentores de ART devidamente rt:gistrados no CREA

e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5 10'1;

','§o
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5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste edital.

5.10.7 Declaraçâo de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não

possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societriu'io/acionário cônjuges, r:ompanheiros ou

parentes em liúa reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes

ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização

do certame e/ou na formalização contratual.

5.10.9 DECLARAÇÁO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Poúaria n" 3,!14178 do MTE'
aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações

sôlicitadas na Instrução Noimativan" 007 12017-GAB/SEGPLAN, de 25l08i 17, conforrne item I1 3.5 do

Anexo I - Projeto Básico.

5.1O.IO DECLARAÇÁO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÁO FUTURA DO

PROFISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa se compromete a conl ratar Engenheiro

Eletricista no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "Transformador Trifásico", de acordo perfil

exigido no Anexo I - Informações Complementares

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituigíio aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

ôôv{nno oo t rlroo

5.lZ p21;a os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

intemet, desde que constante do envelope documentagão, facultado à Comissão, aferil a veracidade dos

mesmos.

l4h às l7h.
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Somos todos
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5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não conteúam exprel;samente prazo de

validade, e inexistindo legislação-especifica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação,

upr.r.nt* data de expedlçao, limitada a 60 (iessenta) dias corridos, a contar da dzÍa de sua emissão,

otservado o aÍt. 110 é seu parágrafo único da Lei Federal no 8.666193. Caso exista l,:gislação específica

regulamentando prazo de dotumãnto que não teúa expressado o prazo de validade, esttt deverá vir anexada

ao mesmo.

s l8

í3 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n" 1) e às Propostas (Envelope n" 2) serâo

apresentados em envelopes separados, em original , por qualquer processo de cópia autenticada Por
cartório competente ou Por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidos Pedidos de

autenticação de documentos pelos servidores da
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5.15. Em neúum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.

5.16 De toda documentação apresentada em lotocópia autenticada, suscitando dúv,das, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrantio-se em Ata tal

oconência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo

de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.1& Encerrada a fase de habititação, se todos os licitantes desistirem expressamente do <lireito de recorrer

das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos

licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes

inabilitados, procedendo-se registÍo em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO DA COORDENAÇÃO

REGIONAL DA EDUCAÇÁO DE TRINDADE

COMISSÁO DE LICITAÇÃOTOMADADE

PREÇOS N" 00r/2022 ENVELOPE N'02 -
PROPOSTA

datada e assinada pelo representante legal da empresa de engeúaria licitante com poder:es para tal

investidura, constituída dos seguintes elementos:

6'1'l.Apropostadeveráconteropreçopamexecução-dosserviços/obra,expressosemmoedacorrente
nacional, 

'adàitindo-se após a víiguía somente 02 (duas) casas. -decimais, 
discriminado os preços

.-pr"r*-".t", obedecendo as 
"rpe"Ifr"uçO"s 

mínimas conforme planilha orçamentaria constante do edital'

em algarismo arábico por 
",.iá'6" 

gfãt"I, devendo.ser líquiào, estando inclusas todas as despesas

n"""rúriu., ou seja, mão-de-obra," materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas

pi""ià"".Éi*, comárciais " f.r"ar, "n"-go, 
traLaihistas, seguros, transportes, etc', bem como a

ãornp",.r* remuneração da empresa de engeúaria, e outras despesas' se houver' 

S) t9

I

6.1. A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideracão os preçqs estinrados orcados pela

ÀÉ»UC, .onfor-. A*.ã I - p-roi.to S,ári*, p*u contratação dos serviços, objeto.da presente licitação,

,- fuú.; invólucro, devidamente iacrado, coniendo os dizeres mencionados no subitetn 5.2, impressa ou

áuiitog*ruau em papel timbrado, encademada, contendo os números do CNPJ, Inscriç(5es Municipal e/ou

Értuaí4, endereio'etc, redigiáa em língua portuguesa, elaborando a cotação d: acordo com as

..p".iir.uç0.. constantás das" planilhas o"rçumentarã., em linguagem clara, sem.Íasuras, ressalvas,

"ãi,àriã.r'*t.tanciais 
escritas í;;;- ou entreliúas qu" .onrp.oÀ.tu. a clueza ca mesma, devendo

suas páginas ser numeradas ,"qu"ncíamente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página'

tA
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6.1 . I .4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Admir'istração'

6.1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado'

6.12. Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Ex,:el, de forma que

" 
i",a-a" t.*iço ."1a.a"udJo utiul'gt au fátt'la "TRUNCAR"' conforme exemplo'

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela secretaria de Educação é

fomecida pela AGETOP e/ou SINAPI, conforme o caso'

Exemplo

T. Serviço

35,47

390,6',7

100238

Onde:

serviço #3 UM 98,4'7 5,',71 6,62 1.214,13

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitario da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas'

6.13.AcentésimapartedoReal,denominada..Centavo,,seráescritasobaformadecimal,procedidada
vírgula que segue a unidade, 'f##tã;ãi 

s'õãô' "n 
r;' parágrafo 2o'de29 de juúo de 1'995'

h
ú\

§
\

§
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§

Somos todos
GOIAS

2+ o rabP M.TMAtuanARCTIN (PTR o(

P. M. ObraP. Mat'Quant.Unid.ServiçoCódigo
1,590,00)1 1lM3serviço #1100236
0,005,9465,'7',7M'serviço #2100217

20

6.1 .1 .1 . A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empeúo e/ou

assinatura do contrato, o nome complàto de seurepresentante legal, a posição que 99up? Iro contrato social.

sua nacionaiidade, estado civil e prôfissão, bem cómo o número de sua carteira de identidade e do seu CPF

6.1 .1 .2. Os preços unitarios e global são timitados ao apresentado na planilha orçamentaria referencial'

II

I
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6,14. O licitante deverá entregar, caso seja vencedor do certame, um CD contenclo o arquivo da

Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro no formato MS EXCEL' para agilizar os

trabalhos da Comissão de LicitaçÍio.

6.15. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inlerior a 120 (ggglrylrte) dias corridos

conforme modelo Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.1ó. Os enos de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Propostr Comercial das

empresas de engeúarias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de Lilitação. Havendo

divergência entré o p.rço unitrário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo

que nà 
"uro 

de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.7. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa de

engeúaria é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.8. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engeúaria licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme

modelo Anexo IV deste edital;

6.1.9. Apresentar Planilha(s) orçamentríria(s) completa, referente aos serviços cotadosr onde constem os

quantitativos 
" 

,.ur r..p."tiuo. pr.ço. unitàios, oi pteçot parciais e preço total, BDI, o o preço total dos

serviços, nos termos deste edital;

6.1.10. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário

comercial, de modo a obter, p*u .uu própria útilização e por sua exclusiva res-lronsabilidade, toda

informação necessiíria à elaboruçao du p.oioria. contudo, deverá emitir DECLARAÇÃo DE VISTORIA'

conforme modelo Anexo V desie editãI, àssinada pelo representante técnico legal drr empresa licitante,

acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

62.1 Entende-se por representante técnico legal àquele (s) inscrito (s) no-conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU, conforme item 5'10'l'

622 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, sendo a data de início a partir da

prúti"açeo do edital nos devidãs meios de comunicação, e, a data de encerrâmento de 02 (dois) dias

úteis anieriores, a data fixada para abertura da sessão pública'

6.2.3 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por hnalidade obter para a ulilização e exclusiva

responsabilidade aó tititante, toaa a informação necessríria à elaboração da proposta, tai; como: as condições

loàs, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessarios à t:xecução da mesma;

to.rnur à condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à

\r'-
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inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

6.2.4. Os participantes deverão ter pleno coúecimento dos elementos constantes deste Ed.tal, das condições

gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não

podendo invocar qualquer descoúecimento, como elemento impeditivo da correta formtJação da proposta

e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível con o(s) objeto(s)

especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações

mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor totat do contrato, a subcotltratação parcial

poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo âpresentâr o linrite máximo e os

serviços passíveis para a subcontrataçíio parcial em relação ao valor total da obra, Adicionalmente

dere se. apresentaàa a documentação de regularidade Íiscal e trabalhista, e' o contrnto Íirmado entre

a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. Acontratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pr:lo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. Asubcontratação parcial ficará limitada a 30oÁ (trinta por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

Í) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às palcelas de maior relevância' conforme

àir..l-iru o inciso I do § 1" do art. 30 da Lei Federal n'8'666193'

riv\
\§
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6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orgamento, constantes

deste edital. Caso ocorra, serao igualmenie desconsidéradas a cotação principal e a opciotral'

6.6. Em neúuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços

requeridos neste instrument",;;il;qre s".a(ao; desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por Íepresentante da

;;;;;;;.-;g"úaria licitan;c;; pààttàt devidamente comprovado para tal investidura'

6.9.Serádesclassificadaapropostaquenãoatenderàsexigênciasdoatoconvocatóriode§|talicitaÇão,salvo
quando apresentar omissões limples e inelevantes para entendimento da pÍoposta er'ou procedimento

licitatório, bem como pru ,ronoãiu.ntre os licitantés, podendo, neste caso, a critério da comissão' ser

relevada.

6.10.oValorestimadodapresentelicitaçãoéoconstantedoAnexol_ProjetoBasicoedasPlarrilhas
Orçamentarias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

T.l.Nadata,horaelocaldesignadonesteedital'ematopúblico'aCOMISSÃODE'LICTAÇÃOreceberá
em envelopes distintos . f":íá;'.o.i'r".r"ã"r-.""iàíao, os'documentos exigidos rara habilitação e

6.7.Nãoseconsideraráqualquerofertadevantagemnãoprevistanoeditaloubaseadanasofertasdas
demais licitantes

propostas.

que seja julgada a habilitação'

T3.oconendoahipóteseprevistanoitemanterior,os.envelopescontendo.aspropostaspermanecerão'
devidamente lacrados,."nao irüri'JJãr^p.J" ô".irrá" . ["ii;ê.;;.ntes, ficando em poder daquela até

v\
\§

§
r.ed

§

74.Seráprocedidaaaberturadosenvelopescontendoaspropostasdaslicitanteshabilitadas'após
transcorrido o prazo sem interposição de recuisos, ou t"úu iruri'ao ienúncia expressa do prazo recursal das

,>-)
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neste ato.

72.serãoinicialmenteabertos,emsessãopública,osenvelopescontendoosdocumentosreferentesàfase
de habilitação que, após "oú;ià;, 

pelás licitantes " "*-Àrinudot 
pela comissào de Licitação serão

iulsados. dando-se irn.oiutu .oãiri.ãçãã a" ..rr.ttuao ... lià..nt" toaoi os licitantes' caso contrá'rio' será o

meimo publicado no Diario õii.ã;;Ü"ià" - DOU, Diài;ói.ú a" Estado - DoE e Jomal de Grande

circulação Regional, .""f";;';;;;. óãro u co*ir.ao juigu. o"."*,itio, poderá susp:nder os trabalhos

licitatórios para posterior "*;"- i;;";;entos e julgúeíio au fut" de habilitação' da qual lavrará ata

como de Lei, publicando 
" 
;;;J;;;il;iã on.iur ã" utát - oou, Diário ofrcial clo Estado - DoE e

;;; à. Grande Circulagão Regional' conforme o caso'

J
w.



7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n'' 8.666/93, e serão

devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentagão e proposta, serão lavradas

atas circunstanciaáas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamonto da Licitação,

devendo as mesmas sei assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentos.

S - DO CRITÉRJO DE JULGAMENTO

§ecr*taria
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licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

8.1 . O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que disp')e o ert' 45 da Lei

Federai no 8.666193, observando os seguintes fatores:

g.1,1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empl:eitada por preço

g.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as

exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessario a comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente

ao objeto destá licitação para realizaçáo do julgamento;

S.l.4.EmcasodeempateseráasseguradapreferênciadecontrataçãoparaasmicroempÍesaseempresasde
pequeno Porte.

8.1.4.1. Entende-se poÍ empate aquelas situações em-gye.T propostas apresentadas pelin microempresas e

empresas de pequeno pon., ,.lJi-'igúr ", "te 
rcio @e; pôr cento) superiores à ,roposta mais bem

classificada.

g.1.5. para efeito do disposto no subitem g.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da serguinte forma:

g.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apl:esentar proposta de

preço inferior àquela consideraàa vencedoia do óertame, situação em que seiá adjudic ado em seu favor o

objeto licitado;

g.1.5.2. Não ocorrendo à Conffatação da microempresa ou empresa de pequeno porte, Íra forma do subitem

anterior, serão convocada. a. ,eÀ'an"s""rtes que porventuru i'" .nquudi"- na hipótese do subitem 8'1'4'1'

nu À.a"í classificatória, para o exercício do mesmo direito 
sr

\A

§

^\
§
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8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas. e emt'resas de pequeno

Dorte que se encontrem ro, ini.*ãio. estabeleóidos no subiiem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas'

Iar, qi.i. ia.",ifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor ofeÍa'

g.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8'1'4' e 8'1'5'' o objeto licitado

...a áa.i"ai."á" em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

8.1.5'5.odispostonossubitensS.l.4.eS.l.5.Somenteseaplicaráquandoamelhorofertlrinicialnãotiver
riá" 

"p*rtr,àa, 
por microempresa ou empresa de pequeno porte'

8'2.Nocasodeempateentreduasoumaispropostasforadoscasosdisciplinadosnossubitr:ns8.1.4.e8.1.5.,
será observado o que dispõe o ff;1i;" üili n' s.666/93. p"r.i.tinaó o 

"tpate, 
a Comissão de Licitação

realizuérsorteio, em ato público, para o qual todos os fi.it*à.-.árao .onuotádot, consoante §2'do art 45

da citada Lei, vedado qualquer ouío processo'

S.2.l.Umavezconvocadasasempresasempatadaseestasnãoatenderemaochamado,aC.lmissãorealizará

8.3.onãocumprimentodeumaoumaisexigênciasconstantesdesteinstrumento,ensejaráainabilitaçãodo
;ô;;;á desclassificação da proposta' conforme o caso'

g.4. A comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §

3o, do art. 43 da lei 8.666193;

o sorteio sem a sua Presença

8.5. Será desclassificada a pÍoposta' c11a 
, 
esne1,rl1]aÇão estiver incompatível 

-conr 
o(s) objeto(s)

especificados no. A"t*o' 
"quJtiàã 

ne't" 
"dital' 

ou ainda';;ilq;; omitirem as especiltcações mínimas

solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado'

8.7. Se a licitanre vencedora deixar de firmar o contÍato no prazo estabelecido' a' COORDENAÇÃO

REGT.NAL DA EDucAÇ;o'ilÊ-rriruiiÀoe poa.ra. ná, t".ri";; § T. do Art. 64.da Lei 8 666/e3 e

alterações posteriores. .onro.íãr-f i.i*res remanescentJ;:il;dt ttrdlm d-e classificação para fazê-

lo em igual prazo e nas rntt#;;àt;;'-Ju p'inlti'u tr*sihcada' inclusive quanto ao pr'rço'

8'8.ojulgamentodaspropostasocorrerádentrodoprazodevalidadedasmesmas,dando-secoúecimento
do resultado. em sessão o"';ãil;;ã;;á ;;; ;dd" ;; oi^i',n' à"'a' que presentes r.dos os licitantes

habiritados. caso .ontr*io ,.il Ji'.fi;;;;lt.;á" "" 
Dt'á.t;õ?';iai'd" É'á; t?"' Diiirio rf ficial da união'

\-

§
\§\

§
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9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentiírios:

o DotaçãoOrçamentríria:

. 2021.2401.12.361.1008.2013.04.100.90

Natureza de DesPesa: 4.4.90.5 1 .19

. Fonte de Recurso: 100 - TE

o Valor total estimado: R$ 609.633,43 (seiscentos e nove mil, seiscentos e trinta e três reais,

quarenta e três centavos)

Edital e legislação Pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional compe:ente designado pela

Secretaria de Estado da Educagão'

9.1.1. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentarias pr(rprias, consignadas

nos respectivos Orçu..nto.-f rolràãas, Íicando a CONTRATANTE obrigada a apresentrr' no início de cada

exercício a respecriva N"t, ;;"i;;il "rii*utiuu 
e, havendo nec"úidad", emitir Nota de Empeúo

Complementar.

10 - DA HOMOLOGAÇÁO E ADJUDICAÇÁO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos' o pÍocesso licitatório

será submetido à apreciação á" ôôOúSNeDORA REGIONAL DA EDUCÂÇÃO, tr'ara adjudicação do

seu objeto à(s) licitante(s) *r""ã*"«.i. t oÁotoguçao da licitação, convocando-se após' a(s) respectiva(s)

para assinatura do contrato.

1I . DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇAO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descr itivo/Especificações

Tecnicas e Cronograma fi.i.-Enã..i.o a contar da data da emissão da ordem de selviço sendo que esú

deverá ser efetuada somente apàs u outorga do conhato e publicação do extrato na imp::ensa oficial'

11'2.SeolicitantevencedordeixardeexecutaÍosserviçosdentro-doplazoenascondiÇões
preestabelecidos sem maniÍes'ãça" íâ. ".".rr" " 

aceita pela Conüatante, sujeitar-se-á ris penalidades deste

(
q

A permanentemente
e guarda é de inteira

irafo único; artigo 8'

N
{§
\

113.1. Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁNO DE OBR

disponível para lançamento. no lo"ul da obra, sendo que' a sua manutenção' aquisição

.".iã"r"úifia"a" dá f"it*t", u qual deverá obedecer ao artigo 4o § -4";artigo 
5'parág

i""i* i;, z;.3o da Resolução nâ l.o24,de 21 de agosto de 2009' coNFEA'

"b
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11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura d<: seu Engeúeiro
RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programa,los, a contratada

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterz,ções técnicas ou

serviços imprevistos deconentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade

de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

I1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

1I.4.I. PELA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

1 1.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aç'rovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

tt.4.t.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou seruiço;

11.4.1.8. Outros fatos que, aojuizo da contratada, devem ser objeto de registro'

11.12. PELA FISCALIZAÇÃO:

ll.4.2.l.Atestadodaveracidadedosregistrosprevistosnossub-itensanteriores;

11,4.2.2. ltizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

h
t\
\)\S

\§
\\
\
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w,

GOtÁS

*

Somos todos

,6 27



SêcretâÍiâ
de Ertado da

Educação

60vtâxo oo trr^oo
cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos langamentos da contratada no Diário de O<:orrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com conespondência simultânea

para a autoridade superior;

I1.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempeúo da

contratada;

1 1.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

tl.4.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fir;calização'

1 1.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento. e fiscalização 
. 
mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comurLicação escrita da

contratada.

11.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comisrlão designada pela

^uioriáua. 
competente, mediante termo circunstanciado, assinadó pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art. 69 da Lei no 8.666193.

11.43. o recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da respon*bilidade civil pela

qualidade dos serviços executados.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Caberá à Secretaria de Estado da Educação a emissão da Ordem de Seniços, bem como a

"ã".a"r"ià", 
supervisão 

" 
ro"uriraào dos trabalhos objeto deste Editat e, ainda, fomt:cer à contratada' os

dados e os elemántos técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas 
-alusivas 

à obra, com

áú1nrO"r, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secrelaria de Estado da Edur:ação'

b

§\q)
..§
N
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W

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

tff'

Somor todos
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1 1.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:
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qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela secretaria

de Estado da Educação, através da Supeiintendência de Infraestrutura e às modificar;ões propostas e

aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de InfrzLestrutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesmll, caso essa tenha

sido exácutida com imperítia técnicu ôo.proruda, ou em desacordo com as normas, esper;ificações ou com

as determinações da fiicalização, nos termos do art. 69, da Lei n" 8'666/93'

12.5. Por se tratar de contÍatação em regime de execução empreitada por preço global, não hápossibilidade

á. i".,nufiruça, de termo aditivo visand-o eventuais acréscimàs de serviços, salvo nos- casos excepcionais e

ãã"ü"."r,.1".tiÍicados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha cio órgão gestor na

"fuUo.^çao 
dá projeto ou descoúecim.rto po, pà.t" du CONTR TTADA do local onde os serviços serão

,.átirudor, no. t.áo, do §3" do art. 65 da I-ei nd S.oOOlqg, e nos limites fixados no §2o do referido artigo'

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteraÇão do projeto da obra

deverá ser justifi"uau, ...prJpàiIr.riio, p.fo Setor de.Engeúaria dá Secretaria de EducaÇão, autorizada

p"f" ii .i#à" pasta e'formalizada por meiô de termo aditivo ao Contrato original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra'

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçzrmento a que a proposta se

referir.

12.9.osserviços,cujospreçosnãoconstaremdapropostaprimitiva,-serão.calculadtlsconsiderandoas
referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamentà-base da licitação, subtrar ndo desse preço de

referência a diferença percentual entrà o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação' com

vistas a garantir o equilíbrio .conômico financeiro áo contrato e a manutenção do perr:entual de desconto

oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/espet:ificações técnicas'

planilha oÍçamentaria, *"""gr;; fi;lco-financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

\A
12.11.AsobrigaçõesdecorrentesdestalicitaçãoaseremfirmadasentreaCoNTRATANTEeaproponente
vencedora serão formalizadr. ;;;;;i; ;; 

"";rato, 
observando-se as condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora' §
\§
\§
§

I
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12.12. Deverá,também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trrrbalho no canteiro

de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de Infraestrutura da

SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações

trabalhistas e previdenciarios, referónte aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e

parafiscais.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmentt: responsável pelo

seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engeúaria vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho

realizado,bem como os materiais utilizados na obra pelo peiíodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nJs casos e formas

determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores'

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úeis, a contar da intimação do ato ou

lavratuÍa da ata, devendo *i ãiriÀia" a Coàrdenação Iiegional da Educação, atravé s da Comissão de

Licitação competente e protocolada no Protocolo Geral desta Coordenação'

13.3. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugntL-lo no prazo de 05

(cinco) dias úteis.

134. O recurso será diÍigido a coordenadora Regional da Educação por intermédio da comissão de

Licitação, a qual poderá re.on.iã.*.uu Oecisão em-até 05 (cinco) dias úteis,.contados. <[o término do prazo

concedido às demais licitantrr;;;;;i;ilenro de possíveis impugnações, de que trattL o item anterior, ou

nesse mesmo ptazo, fazê-lo subir devidamente informados'

13.5. Subindo o recurso, a Coordenadora Regional da Educação nrofgrlli-1^1u9!":::io-l9-q'Y9it 05

(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO Dti LICITAÇAO'

13.6. os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presitlente da comissão de

Licitação, indicando o nú-erã áã i"*"4" áe Preços, do pro""sro aújnistrativo, forlulaCão do pedido'

com exposição dos fatos . ,.rrãJu,,,"rtos, a indicação do interessado ou quem o Íepresente, dados de

identificação, endereço *-ft,"'ã-.f"ráa'9-,,,"i1, àata, assinatura do interessad,. ou representante'

documento que comprove ui'tiaao ao signatrírio para-representação da empresa licitante e documento de

identificação pessoal válido #d;.;r;il;tr* rõúÉ, ià"rtiauaà, outros;, iob pena d': não ser conhecido'

§tl
.l

/1

ü
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13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão coúecidos'

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.i. O pagamento será efetuado através de ordem de Pagamento, mediante a apresentação do cÍonograma

fisico-financeiro, "onrr*t" 
O.rt".ãú, relatório parcial di execução daobrae medição, à Superintendência

de Infraestrutura, desta tasta, paru u"riátuçao . pàsterior deferimento e atesto, contendo ar; respectivas notas

fiscais, devidamente atestadaJfor quem dL direito, uma v-ez concluído o processo legalnrente adotado pela

Secretaria de Estado da Educação, para solução de seus débitos'

142 A Secretaria de Estado da Educação pagarâ, àcontratada, o valor dos serviços executados' baseado

a-- -"alçOa. mensais, ."nao qua u, 
'tuúui 

deverão ser apresentadas com os seguintes documentos

anexados:

142.1. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

1422. Prova deregularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

142.3. Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município aonde a§ obras ou serviços veúam

a ser prestados ou executados.

|42.4.Copiadamatrícula.CEI-CadastroEspecíficolndividual-daobrajuntoaolNliS;

142.5.CópiadaGPS-GuiadaPrevidênciaSocialcomonúmerodoCEldaobra,deviclamenterecolhidae
respectiva folha de Pagamento;

142,6.CôpiadoGFIP.GuiaderecolhimentodoFGTSeInformaçõesàPrevidênciaSccial'

14.2,7.DecluaçãoContabil_AfirmandoqueaEmpresaestáemsituaçãoregularequeosserviços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados'

l43.ACoNTRATANTE,quandofonteretentora,descontarádospagamentosqueefetrrar'ostributosaque
esteja obrigado p"fu f"girfuçaJui!*:t"; f;";ã; o'recolhimento dai parcelas retidas no; prazos legais'

l4.4.ospagamentosserãoefetuadosatéo30o(trigésimo)diaapósadatadeapr.:sentaçãodafatura,
devidamente atestada por qu;al-Ji*iiã, """.paúida 

dosdocr.intot mencionadorr nos subitens

14.2.1 a 14.2.j, deste.ait"r. ô"iá ã-i"irra apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30

(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua Íeapresentagão

145. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura. motivada por erro ou incorreçõi s' o prÍzo estipulado

no item t+.+, passará a sei cóntado a partir da data da sua reapresentação' 
.*,

h
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146. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oficiais de acordo com as norÍnas legais e de mercado, INPC (Indice Nacicnal de Preços ao

Consumidor, da Fundação Instituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado

o IGpM (Íniice Geral áe Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de <:onformidade com

o índice àspecífico eleito peló Govemo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período'

l4!7. paruo pagamento da 1" fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumera,los no item 14.2 e

,.u, *úit.n., ipresentar cópia das Àotagões de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços

contratados.

14.8. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-

nnL..i.à da proposta será de 1 (um) ano, contado a paÍir da data da apresentação d. orçamento a que

proposta se referir.

14g. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice

NacionaldoCustoda.Construção-OBRASCIVISobedecendoàseguintefórmula;

M=V(l/Io)
Onde:

M - Valor reaiustado das parcelas remanescentes'

V - Valor inicial das parcelas remanescentes'

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data dc'

orçamento/estimativa de préços a que a proposta se referir'

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir

15. DA RESCISÀO DO CONTRATO

15.1. O conttato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das patles;
(^

lrr

15.1.2.Unilateralmente pela COoRDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO :em pagamento de

qualquer indenização i.ro.p.naãrrl"-."rt" de interpelaçao judicial ou extrajudicial se osr serviços revelarem

ilqir;lid"d;, ma tonduta ou feráurar continuada indisponibilidade dos serviÇos;

15.1.3. Unilateralmente pela COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO r;em pagamento de

qualquer indenização . i'a"p"iaãnt"*aJini"ó"f uçao j"aiciai ou extrajudicial, sà for decretada concordata

óu faiência da licitante vencedora;
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11.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo ahaso no pagamento de fatura, por prÍLzo superior a 90

(noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

11.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificagões, projetos ou praz rs.

11.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

11.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a secretaria de Estado da Educaç2io a comprovar a

impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado'

11.1.8. O atraso iniustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.i.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engeúeiros Fiscais

de Obra.

15.1.12. A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

15.1.13. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execugão do contrato

neste contrato

15.1.15. o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do conlrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

desmobilização, 
" 

o."s.*ci-e"ritJ ào, pr.luiror regularmente comprovados que houver sofrido, desde que

náo i"nfru .on.órrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.15.1. Quando a secretaria de Estado da Educação suprimir os serviços além dos lirnites legais do valor

inicial do conÍato.

l5.l.l52QuandoaSecretariadeEstadodaEducaçãomedianteordemescrita,susp(|ndera-€xecu'i:"1,:,3
contrato, por prazo supenor ã izó 1"""to e vintej dias, salvo em caso de calami'lade^o*l':1 

-u:': |'1p"Ãúá" ai ordem ütema àr, gu".ru, ou ainda por repetidas suspensões.que-totalii:em o mesmo ptazo, I a
sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento'das obri[ações asliumidas ate que seja f,d
normalizada a situação. 

,}; ,,

(A

s

15.1.14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1'3 do Edital, acarretarã'r as consequências

previstas no Artigo 80, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstâs

15.1.1 1 . O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente corrsignada no Diário
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15.1.153.oatrasosuperiora90(noventa)diasdospagamentos.dgvidgl.pelaCONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomeàimento, salvo em caso À'e calamidade pública, grave perturbação da

ordem intema ou gr..ru, urrrg,;ãáãã .ori."táOo o direito de optar pela suspensão do cunprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situagão'

15.1.154' A não liberação, por parte da CoNTRATANTE, de área,local ou objelo para execução de obra,

serviço ou fomecimento, "";r;; 
contratuais, bem como das fontes de materiais natrrais especificadas

no projeto.

execução do contrato

15.1.155.Ra2õesdeinteressepúblico,dealta-relevânciaeamplocoúecimento,justificadase
determinadas pela máxima Júâ;A; d esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato'

15.1.156Aocorrênciadecasofortuitooudeforçamaior,regularmentecomproveLda,impeditivada

15.1.157'opresenteconlralopoderáainda..serrescindido.pormútuoacordo,atendidi'aconveniênciada
Secretaria de Esrado da Educação. mediante uutoriruçai--.*pressa e fundament:tda da autoridade

competente, tendo a contratiffi;ià ã, ,.".u.. o ,do, ão, ..*iço, executados, corlstante de medição

rescisória.

I6 - DAS OBR]GAÇÔES

16.1. Além de outras responsabilidades . 
definidas neste Edital e em todos os seus anexos'

independentemente de transcrição' a contratada obrlga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis' contados da convocação'

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento-compryb"P199: i'existência de débito relativo às

#t"úüá;;;;;il., * rorr* au r"i 8'212 de24'07 'er; (cND e FGrs)'

16'1.2.1.Nostermosdoart.6,I,daleiEsradual19.754117,para-finsdeassinaturadec]ntratoseráefetuada
à.àí.rf," àá-óÁnfN esuaoAã"rendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16.1 .3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela secretaria de

Estado da Educaçao, no to"uiíu ãúiu * ,"*iço, para representa-lo na execução do c()ntÍato'

16. I .4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engeúaria' Arquitetura e Agro romia - CREA-CO e

outros órgãos. o conrralo a*"*.*'a" piEsente licitação.";;;i;;; ã.,tt,',tna iL':i no 5 194' de 24 de

dezembro de 1966 e Resolü;ftõtà"'28 de fevereiro de 1986' do CoNFEA'

_b
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16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos

pÀfissionais, no, .uro, de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta

ãisciplinar ou cuja substituição teúá sido solicitada pela CONTRATANTE, seja malttido ou retorne a

atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇOES ADMINISTRATMS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato, aceitar ou retit'ar o instrumento

equivalente, dentro do p.-oã,ãü.úiào pela Administração, caracleiza o descunLprimento total da

àü.ú"ia" assumida, sujeitando-o às penalidades Iegalmente estabelecidas'

17,2.Pe|oatrasoinjustificadonaexecuçãodoobjeto-.dalicitação,semprejuízodersdemaissanções
regulamentares previstas, 

"."ntr*aá.tiu.a 
sujeito á aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legis.ação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

limites máximos:

cumprido;

I - l[%(dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou do contrato' tT ::" -q:9j:tcumprimento
rotâl da obrigâção, inclusive ;; ;;;;; 6; adjudicatrírio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negaÍ-seaefetuaroreforçodacaução,dentrodel0(dez)diascontadosdadatadesuaconvocação;

1l_0,3%(trêSdécimosporcento)aodia,atéotrigésimodiadeatraso,sobreo-valordapartedo
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Íísico de obras não

III_0,7%(setedécimosporcento)sobreovalordapartedofomecimentoouserviçonãorealizadoousobre
a parte da etapa do.rono$ulnu ti"'itããã"u'ãt "a" 

cumprida' por dia subsequente ao tr'gésimo'

lI2lAmultaaqueserefereesteartigonãoimp'edequeaAdministraçãorescindaunilateralmenteo
."io"à .-"pfiq.e as demais sanções previstas nesta Lei'

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo *TiTo.9: 10 (dez) dias corridos' a contar da data do

recebimento da comunicação 
"nuiuau 

p"fá Secretaria de Estado da Educação'

lT.4.osvaloresdasmultasdemorapoderãosgrd3sloltadasdaNotaFiscal,nomome]ltodopagamentoou
de créditos existentes ," st;;;i"'ã; pttuao au Ed"";il;;-;;laçao á conratala' na forma da lei'

il;ffi;;;;ir"lÉ"' da ampla defesa e do contraditório'

es aplicadas só poderão ser relevadas' motivadamento e pro conveniência

U1

Somos todos
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administrativa, mediante ato do Secretrírio de Estado de Educação devidamente justificado

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pelà aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei

n" 8.666193.

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspr:nsão de licitar a

ticitante deverá ser descredenciáda por igual período, sem p§uízo das multas previstas r.este Edital e das

demais cominações legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 pode:ão ser aplicadas

juntamente cóm a-do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessarlo, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defêsa do interessado no respectivo procesÍ;o, no prazo de 10

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante u"lssdora o contraditório

e a ampla defesa.

18 - DA CONCILIAÇÁO E MEDIAÇÁO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou ence namento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidãs à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara

de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (ccMA), na forma Ja Lei no 9'307' de

23 de setemLro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018.

19 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

rsir relativamente âo a iuste decorren te desta licitacão. acaso não
\^

Somos todos
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Anexo I da Minuta Contratual,

20. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
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20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

contrato.

202. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais

deste instrumento convocatório, flrncionando como manifestação de inteira aceitação e submissão as normas

ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida orL aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes

qualquer direitó à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo

aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas as exigências legais, rtrcomendamos que

as contratações dos trabalhadoies pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo s tNE/Go.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 21 de juúo de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão

de Licitação da Secretaria de Estado da Educação.

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Av. Anhanguera, no 7' 171,

euadra Rl -Lotei6- Sátor Oeste, nesta capital, no horifuio das 8hàs l2h e das l4hàs tShemdiasúteis-

Fone: (0XX62) 3201 -305413017.

20.7 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instruçáodo processo, vedada a inclusão post':rior de documento

ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para coúecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado

no quudro próprio de avisos da comissão de Licitação da sEDUC/GO, localizado na Av.

Anhanguera, No 1630, Setor Leste Vila Nova, nesta capital, bem como, publicação, no a"?n-"^9^a,.^,1'^1:::t": h
_ Dót Jomal de Giande circulação, e, Diario oficial da união - Dou, conforme ? .31p, .il*l? 1 s
comissâo de Licitação à disposição dos interessados no horário de 08h às 12h e das 14lt às 18h' pelo tone: §1
(062)3201-3054 13201-3017,nosdiasúteis. 

§
*t,

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na §
ãcita admissão de que as irfo.rnuio"r técnicas e jurídicai foiam consideradas suficient:s' \\r

20.10 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contralo é o da comarca

de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

Somos todos
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CSMTSSÃO DE LICITAÇÃg Do CONSELHS DA CO6RDENAÇÃo nrcrONnl DA EDUCAÇÃg

DE TRINDADE, em Trindade, ao dia 14 do mês de janeiro de 2022'

Silvia das Graças es Ferreira Carvalho

Presidente da Comissão de Licitação

€"tnua.Ck/p;rh,
Valdeci Fernandes da Silva

Marli Conceiçiío a Silva

2o Membro

t1
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EsTÂDo DEGoIÁs
SECRETARIÂ DE ESTÂDo DA EDUCAÇÃo

oERÊNCIÀ DE pRo.,ETos E tNFR^EsrRtrTURA

l. rNTRoDUçÃo

1.1. finelidâdê

o presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REqUISITOS MÍNIMOS e fixar condições a serem ob iêrvâdas para a contrâtação
de empresa especiâlizada para executêr obras de construção civil, para àtender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás TSEDUC-GO), descrevendo e
disciplinando todos ot procedimentos e critérios que estâbêlecerão o relacionêmênto técni€o entre â CONÍRATADA e â CONTRATAN] E.

1.2. Objeto

Contràtação de empresa especialiredâ êm prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Plânilha Orçamrntárie, Memorial Descritivo
e Crono8rama Físico e Financeiro.

Assunto: REFORMA E AMPl.lAçÃO

Un dade: ESCOI-A ESTADUAT 16 DE IUIHO

Endereço: RUA 02 174 VltA ÂUGUSTUS VttÁ AUGUSTUS

Município: TRINDÂOE - 6O

Coordenação Regionâl de €ducêção - CRE: ÍRINDAD€

1.3. Justificâtive

A presente contrêtação justifica-se devído à necessidade de haver na escola uma reformà geral da unidade.

As escolas são essenciais pare o crescimento fisico do indivíduo, sem falar na questão psicológica e social, já quC a mesmâ trãbalha também
conceitos como lealdade, a ética, a não discriminação e â competitividade respejtosa.

pno.lero sÁsrco

I,EI N' 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

1.4. A ObÍa

A sâlà â ser implantàda posstii umâ áreâ de 64,26mr que totalizarà t]ma áreê de total construída de 1-401j4fi2-

PROIETO BASICO

TIPO DE OBRA TtPo oE REGTME DE ExEcuçÂo aooÍaDA
REFoRMA t AMPLIAçÃo EMPREIÍADA POR PREÇO GLOBAL

z. DAs DEFTNTçÕEs Dos MÉÍoDos

2.1. Definições e siglâs

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicasj

CONTRATADAT é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a SecÍetariâ de Estãdo da Educãção de 60iá5, denominada por SEDUC-6O;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2-1.4. NBRi Normâ Brasileirâ Regulâmentadora.

2.1.5. NR: Normâ Re8ulâmentadora.

2.1.6. sEDUC-GO: Secretaria de Estado da Edu.ação de Goiás.

2.1.7. CNPI: Cadastro Nacionàlde Pessoa lurídicã.

2.1.8. CRÉA: Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia.

2.1.9 CAU: Conselho de Aíquiteturà e Urbànismo

2.1.10 ART: Anotaçâo de Responsabírdade Técnica.

2.1.11. RRT. RegistÍo dp Responsabr|dadê Técnicã.

2.1.12. ÍCE:Tribunalde Contas do Estado.

TCU: Tribunalde Contas da lJnião.



2.2- Normes

Normativos a serem adotados:

2.2.1- NBR 7480/2007 - Aço destinãdo à Armaduras de Concreto AÍmado - Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas dê concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidãdes de encostas (muro de aÍrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 - Pârticipação dos lntervenientes em serviço5 de obras de Engênhâria e ArquiteluÍa;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificâções:

2.2.6. NBR 6489/1984- Prova de cã.gâ Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Seeurançâ êm Obrasi

2.2.8. NBR 12.654/1992 - Controle Tecnológico de lvlateíiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto- Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2oo8 - lnstalações elétricâs de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151- Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NgR 5419' Proteção de e§tíutura contrâ descârgas atmosÍéricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - lnstalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 - lnstalaçôes Prediais d€ á8uas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalôçõês Prediais de EsSoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 €/c o ert. 2e, ll, "c", da Lei ne 19.145 de 29/1Z|2O1S:

2.2.17.48NÍ NBR 905o/2015 - Acessibilidade às Edificaçóes.

Obs.i Este lista dê normas não exaure a nêcessidade dê observações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de segurança e outras

envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3, OA QUAI.IFICAçÃO ÍÉCNICA

3.1. A Empresâ llcitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacionâl de Pessoa lurídicâ);

3.2. A Empresa licitânte deverá ser habilitada perantê a Secretariã de Estâdo da Educâção de Goiás (SEDUC_6O).

3.3. A Êmpresa licitante dêverá apresentâr certjdão de registro no CREA ê/ou CAU, bem como certldões de regulâridades de pessoa fisica e

iurídicâ do profiSsionâl responsávelpele empresa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o íesponsável técnico nâo serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão

ser providenciados os respectivos vistos dêste ór8ão regionâl plllca§iâqja-a$inÀ]]Iai0lptrI[alo.

3.S. A Empíesâ licitante deverá comprovar que possui o registro em seú quadro técnico, na data da entrega dos documentos de habilitaçê9, de

profissionais com experiência comprovada ou dêvidàmente reconhecida, pêlâ entidede profissionãl competente relecionada às carâcterísticas dos 5erviços

limitados à paÍcela de maior relevânciã solicitada junto âo Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresâ licitantê deverá apresentaÍ Certidâo de Acervo Técnico {CAÍ) devidamente reconhecido pela entidade profissional

competente, go_ngmejqplgfiSsigÍtal rêsponsável técnico pêlâ empresa proponente, relacionade às caracteríshcâs dos serviços limitados à parcelâ de maior

releváncia solicitâde iunto ao Edital.

3.7, As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregâtície por carteirâ de trabalho e previdência social- CTPS: identificação de sêu portador, páginâ íêlativa ão seu contrato de

trabalho ou livro de reg;stro de empregado autenücâdo pela Delegacia Regional do Írâ ba lho, oli;

b) Contrato dê prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente rêgistrãdo iunto ão CREA e/ou CAU, com atÍibuições

compatíveis com a característrca dos 5erviços a serem llcitados, ou;

c) Sócios ou Diretores êstatutários da êmpresa licitante, por mêio de estatuto ou contrato socia, que tenhâm o registro junto âo CREA e/ou

CAU.

4. DAS ESPECtFtCÂçÕES DOS SÉRVlçOS

A Empresa a ser contratãde, deverá ter qualificação e entendimento para exêcutar serviços de construção civil conforme descrição de§te

objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1- PRO.'EÍO DE COMEATE INCÊNDIO:

-Ver proieto específi co-

4,2 - ACESS|alttDÂDE:

lnterna:

-Rasco do piso de concreto desempândo parâ passar o piso táhl;

-b(ecução de piso tátil ladrilho onde foí concrêto e piso tátjl emborrachado ãonde for grânitinâ

-Execução de Buarda-corpo corrimão padrão SEDUC, nos locais indicâdos;



'lnstalaÍ placa de sinalização dos ambientes;

-lnstalar placa de sinallzação em braille dos ambientes

Rampa - Passârelâ:

-Demolição de rampa dê concretoj

-Demolição de piso €erámi€oj

-Demolição de alvenaria;

-Aterro, regulãrizâção e compactâção do terrenoi

-Execução de nova râmpâ dê concreto;

-Execução de alvenarie nâ construção da râmpâ novâ;

-Execução de chapisco e reboco;

-Execução de lastro de concreto;

-Execução de piso granlto impermeabilizado com contrapÍso levigado antjderrapante

Rampas e escadas:

-Demolição de piso de concreto;

-Demo ição e rampas ê escada de concreto;

-Substjtuição do piso cerâmico dâ área de serviço;

-Aterro, regularização e compactação do terreno;

-Execução de novas rampâ de concreto;

-Execução de alvenaria na construção da rampa nova;

-Execução de €hapisco e Íeboco,

Celçedâ:

-Demolição de piso de concreto desempenâdo;

Regulârização e compâctação do terreno;

-Execução de piso de concreto desempenado 5cm;

'ExecuÇão de piso táül lêdrilho;

-Execução de rebaixamento das rampas,

-Exêcução de meio fio;

Pintura da calçada e do meio fio.

4,3 - PINTURA:

-Remoçâo de pinturâ;

-Remoçào de pintura da laje;

-Remoção de pintura das esquadrias existentes;

-Executar emassamentos;

-Executar â pintura interna;

-Executar a pintura dos pilâres;

-Executar â pinturâ dã laje;

-Executar a pintura das esquadrias antigâs;

-Executâr â pintura das paredes externâs;

-Executar pinturâ do piso de concreto dos pátios;

Executar pintura de todo o muro e letreiro.

4.4 - rNsraLAçÔES EIETRTCAS:

Ver projeto específico.

4.5 . COBERTURA:

-substituição de uma água dâs telhas plan quebrâdâs do bloco 01;

substituição de umâ á8ua das telhas plan quebradas do bloco 02;

-Subs§tuição de uma água dãs telhas plan quebÍâdes do bloco 03;

-substjtuição do madeiramento (caibros e ripâs)dos blocos qtre estão retirando as telhas quebradas;

-Execução de cumeeira, embocamento lateral e beiral.

4.6 - FORRO:

-Substituição do forro PVC sem estrutura nos locais indicâdos no projeto



4.7 . QUAOROS 'SALAS:

'Demollção de 10 quadÍos existentes;

-lnstalação de 10 qLradros mistos padrão SEDUC.

4,8 . BANHEIROS ALUNOSI

Feminino:

-Substituição do revestjmento cerâmico H.2.90m;

-Substituição de 03 cubâs;

-Sdbstituiçáo de 03 toÍneiràs e suàs demais li8açõer;

-Substituição de 03 chuveiros;

-Substituição de 03 vasos sanitários;

-Substituição de 03 válvulas dê descerga antivanda ismo;

Masculino:

-Substituição do revestimento cerâmico H=2.90m;

-Substituição de 03 cubãs;

-Substiturçâo de 03 torneiras e suat demais li8ações:

-Substituição dê 03 chuveiros;

-Substituição de 02 vasos sanitários;

-Substituição de 02 válvulas de descargã ântivandalismo

PCD:

-Substjtuição do revestimento cerâmico H:2.00m;

-Subsütuição de 01vâsâ sanitário;

-substituição de 01 válvula de descar8a antjvandâlismo;

-lnstalação de baÍras de apoio.

4.9 - PtSO:

-Demolição de piso cimento queimado;

-Demolição de piso cerámico;

-Demolição de piso de concreto desempenadoj

-Regulârizaçãô e compâctação do teÍeno;

-Exêcução de lâstro de concreto;

-Execução de piso granitina com contrapiso nos locais indicados no projeto;

-Execução de rodapé;

-Raspagem e âplicação de resina.

4.10. QUADRA COBERÍA:

-sLrbsütuição do coniunto de trave de gol;

-Substituição do conjunto de vôleij

Pintura do piso da quadra;

-Demarcação esportive;

Pinturã das muretasj

-Execução dê âlâmbrado H=4.00M no fundo da quadra que estâ voltado para a rua e na lateralvoltada para as casas vizinhas.

'Demolição de rampa de concreto;

Demolição de piso de concreto desempenado;

-Aterro, regularização e compâctação do terreno;

-Execução de piso de concreto desempenedo 5cm pãra nivelar na altuaa do piso existente;

Execução de banco de concrêto polido/ como indicãdo no projeto;

-Pintura do piso de concreto;

-Plãntio de grama esÍneÍalda,

4.11 . IMPLANTAçÃO DE 01 SAI.A DE AULA PADRÃO SEDUC I.A,'E PARA USO DA BIBI.IOTECA:

-Preparâr todo o terreno no quâl será implantado o Bloco PadÍão com limpeza do terreno, âterro, regu arização e compactâção;

-lmplantar Bloco dê 01 Sâla - Pãdrão SEDUC20 - Laje, conforme projeto de arquitetura, proletos padrôes, memori.is e orçãrnento



4.12 - Providenciaí câçambas pârâ íetiradô de entulho, restos de mâterieis de obrâ e dêscartê de algum màterial não mâis utilizável ão longo dâ
execução dos §erviços contratados.

s. Do valoR Dos sERvrços

Coniíãtâção de empres. de en8enharia para exÊcução de obra, coníorme Projetos, Planilha Orçamentáriâ, MêÍoíialDescíitivo e
Crono8rama FGico Financeiro, relêcionados com os sêrvi

PREçO UNI]
ÍRs)

Foram utilirâdos como referênciâ os preços publicedos pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das coírposições de custos unitários
elaboradas pela Secretaria de Estado da Educâçã0. Após â elaboração das planilhas, verifica-se que a DESONERADA é a mais vant.josa, conforme art. 3' da Lei

Federal8.666/93.

211 34

216,29

5. DA ESCOLHA DÂ PTANII-HA ORçAMENTÁRIA

Para a obra de REFORIVIA E AMPLIAçÃO da unrdade escolar ESCOLA ESTADUAL 16 0E JUIHO, foram elàboradàs planilhas orçamentáries
estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.

7. DAs SANçÓES ADMINISTRAÍIVAs

O não cLrmprimento total ou parciâl dâs obrigações assumidas, na forma e prâzos êstabelecidos, inclusive refer€ ntes à 5âúdê e se8urança no

trabalho, sujeitará a adimplida às penâlidàdês constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de iunho de 1993, assegurâdo§ os

consütucionalíssimos do contrâditório e da âmpla defesa, ficando estipulâdas as seguintes penalidades, âlém dâs demais previst.s em normâ pública (da qual

não se pode aleSar desconhêcimento) e mêncionadas no contrato:

7.1. A recusa injushficada do âdjudicatário em ãssinar o contrato, aceitar ou rehrâr o instrumento equivalente, dentro do prazo estabêlecido

pela AdministÍâção, câracteriza o descumprimento totalda obrigação assumide, sujeitando-o às penalidedes legalmente estabelecilas;

7.2. pelo atraso aniustificado na execução do objeto dâ licitação, sem prejuízo das demais sançôes regulamertares prêvistas, o contretado

estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximosl

t- 10% (dez por cento) sobre o valor dâ nota de empenho ou do contrato, em caso de des€umprimento total da obriSação, inclusive no de

recusa do adjudtcâtário em 6rmar o contrâto, ou ainda na hipótêse de negar-se â eíetuâí o reforço da câução, dentro de 10 (dez dia§.ontado§ dã dâtá de sua

- 0,3% {três décimos por cênto) ao dia, àté o trigésimo dia de atrãso, sobre o valor dâ pârte do fornecimenlo ou serviço não reali2âdo ou

sobre ã pàrte da etapa do cronogrâma ísico de obrãs nâo cumprido;

llt - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da pârte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a larte da etapa do cronograma

fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésírho

7,2,1 A multa a que se íeíere este ârtigo não impede que e Administração rescindâ unilateralmente o contrat) e aplique as demais sanções

píevistas nesta Lel e no edital de licitação.

01

IÍEN5 RELACIONAOOS EM PLÂNILHA I,]NIDADE QUANT,
PBEçOfOTAL

(R§)

5ERVIçO5 PRELIMINARES 78.224,00

TRANSPORTES 1 3 315,80
SERVIçO EM IERRA 1 8.259,43

ESTRUTURA 1 2.900,96
NSTALAÇÔES ELÉTR CAS 1 132.547,37

INSIALAçÔES H DROSSANITÁRIAS I t7.667,44
INSTALAçÔE5 ESPECIA]S 1 3.457,77

ALVENARIAS E DIVISÓRIA5 7 813,17
ESTRUTURA DE MADEIRA 33.950,02

COBERTURAs 1 33.495,02
ESOUADR A5 MEÍÁLICAs 1 38.436,53

REVESTIMENTO OE PAREDE 1 11.332,49
FORROS 1 18.220,09

RTVESTIMENTO DE PISO 1 92.534,51
FERRÁGENS 1 1.r90,67

ADMINISTRAçÂO 1 34.a92,12

1 94.451,a9
DIVERSOS 1 69 539,95

609.633,43

sERVrçO / DESCRTçÃO UNIDADE QUANT

SUBESTAçÃO 112,50

sERVrçO / OESCRTçÃO UNIDADE QUANT,

TOTIL:

PARCETÂ OE MAIOR RE

PARCELA OE MAIOR RELEVANCIA 50%

NCIA

PARCELÂ DE MAIOR RELEVÂNClA

1,12,50

COBERTURA CE8ÂMICA l\12 474,61

P]SO DE CONCBETO DESEMPENADO M2 432,57

7.3 4 multa deverá ser recolhida no prâzo máximo de 10 (dez) dias corrido§, e contar da dâtã do recebiment(' dâ comunicação enviada pele

Secretaria de €stado de Educação;

I valoR PRorEro Bturco: I RS609.633,43 - DESoNERADA I

L rrEM lEspEcrFlcacÕEs Do MATERTaL ou sE8vrço I

1



7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na

Secíetâriâ de Estado de Educâção em relação à Contratada, nâ forma da lei, Íêspeitedos os princípios da ampla defesa e do contrâditóÍio;

7.5. As multas e outras sãnçôes aplicâdas só poderão ser relevadas, motjvadamente e por conveniência administraliva, mediânt€ ato do

Secíetário de Estedo de Educâção d€vidamente justificâdo;

7.6. Pela inexecução totâl ou parcial do objeto da licitação, a dêpendêr dâ Bravidade do âto praticado, e Adminístração poderá optâÍ pele

aplicação da penâ de advêrtência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei ns 8.666/93;

7.r. fu penalidâdês serão obíigetoriamente registradâs no CADFOR, e no caso de suspensão de lacitar a lacitantê deverá ser descredenciadâ por

iguâl período, sem preiuízo das multas previstas neste Editâl e dâs dêmais cominações le8ais;

7.8, As sânçôes prêvistâs nos incisos l, lll ê lV do art. 87 dâ Lei na 8.666/93 poderão ser aplicadas juntãmente com a do inciso ll do rnesmo

ârti8o, facultada a defesa prévia do inteíessado, no respectivo píocêsso, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção êstâbelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei ne 8.666/93 é de competência exclusivâ do Secretário de Estâdo de Educação,

facultada ã defesâ do interessâdo no respectivo píocesso, no prazo de 10 (derldiâs úteis dà aberturã de vistã, podendo a íeabilitâção ser requerida após 2 (dois)

anos de suê aplicação;

?.10. Em qualquer hipótesê de eplicação de sançõês será âssegurado á licitante vencedorà o contraditório e a ampla defesâ.

8. DA GARANÍIÂ E AsSISTÊNCIA ÍÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início âpós o íecebimento dêfinihvo dos servlço9. A Sarantia devêrá cobrir todos os

serviços que comprovarem deíeitos ou problemas causados pele má erecução dos Ínesmos;

8.2. Íodos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pelâ gãrentia da emprese CONTRATADA ôu por [mpresa

autorizadá da CONÍRATA0A.

8,3. Atender es solicitâçôes para conserto e corrigir defeitos ou fâlhâs epÍesentadas pelos serviços, em prazo não superior ã 30 (trintâ) diâs

consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para â Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a polÍtjcâ de Sarantia do mesrno, não sendo permitidâ ã integíação de itens de

terceiros que possãm acarretar em perda pârciâl de gârantia ou não realizâção da assistêncie técnica pelo próprio exêcutor quando solicitada;

9, OO PRAZO DE ENTREGA

9.1. O contrato vigerá pelo píazo necessário à execução do objeto, vinculedo ao CronogÍama Físico-Financeiro, de foÍmâ que se lnicia com a

ordêm de Serviço, sendo que â paralisâção formal da obrà, determinadâ pela CONTRATANTE, suspende o prêzo de execução, bem como o prâ2o de vi8ência

contratual, que voltará a correr, pelo 5eu sâldo remanescente, quândo da retomada da obíâ.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de diveígência com a proposta apresentâda ou com os parámetros definidos

neste instrumento, não acârretârá â suspensão do prazo dê entregã do objeto, ficândo â CONTRATADA obrigada â suã rêpâíação no prazo estabelecldo, sem

quâlquer ônus pârâ SEDUC.

10. DO RECESIMENTO DOS StRVtçOS

10.1. Concluida â obra, ã contretada cientificârá a contratante por meio dê notificação entregue ao gestor do contrâto mediânte contra recibo,
pâre â êntregâ e aceitâção dâ obre.

10.2. O recebimento do objeto do presente contràto obedecerá ao disposto no an. 73, inciso 1, "a" e "b", Lel Federâl n.e 8.666/93, e será
procedido da seSuinte formâ:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinre) dias consecutrvos após o recebimento da notjficação mencionada neste contrato, ou o tármino do prazo de execução

contretual, o gestor do contrato eíêtuârá vistoriâ dã obrâ, para fins de recebimento provisório.

b) Umâ vêz verificado o cumpíimênto dê todas as condições contràtuâis, o gestor do contrâto receberá a obrà provisoriamente, lavrando o
"Termo de Recebimento Provisório", que será âssinado peles partes e encemanhado à autoridedê contrâtânte.

c) Câso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quâlquer dâs condiçõês contrâtuâis, o gestor do contrato lavÍará
íelâtório circunstânciâdo diÍíBido à âutoridade contratante, que adotará as rnedides câbíveis.

d) Caberá à contrãtâdâ, umà ve! notificãda, sanâr as iÍregularidades apontadâs no relâtório circunstãnciado, submetendo os itens impugnados
à novâ vêrificâção, ficândo sobrestado o pagamento até a erccução dâs correções nêcessárias.

e) O "Têrmo de Recebimento Provisório" dêverá conter o documenio conhecido como os built, Easeando-se no fianual "Obros Públicos:
Recomendoções Básicos poto o Contíotoçõo e Fiscoli?oçõo de Obrcs de EdiÍícoções Públicos", doftibunal de Contas da União, ao final dâ construção dâ obrâ em
questão, â SEDUC (por meao dâ Gerênciâ dê Fiscâlização e Acompanhâmento de Obrâs) deverá receber do CONTRATADO â documentãção que retrate fielmente
o que íoi construído. Essa documentação é conhecida como os àuilt - que significa "como constíuído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e
especificâções, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utili2âdos nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o ds built de oh?, a
fim de subsidiâr futurâs intervenções a título dê manutenção ou reformàs. Os ârquivos deverão ser entreguês editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls,
entre outras) e não editáveis (extensões: .pd, jpg, entÍe outros) devidamente âssinàdos pelos responsáveis.

10.2.2. Do Rêêêbimento Definltivo

a)Âpós o recêbimento pÍovisório, â "comissão de Recebimento Definitivo" a ser estâbele€idâ p€lã sEDuC será encarregâdâ d€ vistoriaí à obrã
para verificar o cumprimento de todês âs obrigãções contratuais ê técnicâs e efetuar o recebimento definiüvo em até 90 (noventa) dias coríidos após o
recebimênto provisóÍio da obra.

b) No câso do cumprimênto total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obrâ definitivãmente, lavrando o "Termo de
Recebimento Definitivo", que será assinado pelâs pârtes e encaminhado à âutoridâde contratante,

c) No caso da vistorie, constâtãr a ocorrência de vícios, defeitos ou incoÍreçôês resuhantes da execução do contrato, a comissão lâvrará
íelatório de verificação ciícunstanciado, dirigido à ãutoridade contratante, no quâl relatará o que houver constatado para corrigir o! refarer a ob.a, no todo ou
em parte,

10.2.3. Das falhas e iÍretularidades âpontâdâs

a)A SEDUC, à vista do relatório, deverá âdotâr uma das seguintes providências, independentemente da aplicação das sânçôes cabivets:



b) Notí6car a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a 5er determinado na notificação, áo téímino do quâl se deve
proceder à nova vistorià;

10.3. Correrão por contâ dô contratada todas âs despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais clmo: impostos, transportê,
despesas trabalhistas, previdenciáriâs, seguros, enfim tod05 os custos necessári05 à fiel execução do objeto desse termo.

11.1. Fiscali.ação e Recomendaçôes Operacionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos ns 51 a 54, Seção lll, Capítülo Vlll, da Lei Estàduãl ne 17.92812012, e lisaaliúção e gerenciamento
do contrato serão reãlizados por gestor e comissão de fiscais desi8nados por meio de portarià do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscals e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de Berência ou de controle sobre os ( mpregados designâdos pela
CONTRAÍADA para â execução d05 serviços, objeto do presente instrumento, €abendo-lhes no acompanhamento e nâ fiscalizâção do contrâto, registrâr as

ocoríêncies relâcionâdàs à suâ execução, comunicãndo à CONTRATAoA, através do seu representante, as providências necessáriàs r sue regulâíizeção, ãs quâis
deverão ser atendidas de imediâto, sâlvo motivo de força mâior

11.1.3. A pârtir do inicao dâ obÍa, os Projetos, as ART'5 ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deve'ão permanecer no canteiro.
O Diário de Obra é derünado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anot;ções deverão ser realizadas
diâriamente.

a) São anotaçôes obrigatórias no Diário de Obrâ ãs condições do tempo, à dêscrição dos equipâmentos incluÍdor ou retirados no cânteiÍo, â

movimentação ocorrida no quadro Íodes de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrêncaas disciplinares.

b) às anotaçôes serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizâçâo.

c)a cópia do Diário de 0bra ,êrá parte integrante da Prestação de contàs.

11.1-4. Somente será efetuedo o pagamento da parcelâ contratual, se atestadâ pelâ fiscalizeção. A comprovaçãr) do pegamento se dará por

eínissão de Notâ Fiscal, que será preenchidà com destaque do valor de retenção de 11% do vôlor da mão-de-obía para a Pre/idênciâ Social nas planilhas

ONERAOAS, ou, retenção de 3,5% pârâ planilhât DESoNERADAS, seSuindo o que determina o Art. 7e, §69, da Lei 12.546/2011.

11.1.S. A identificação da plânilhe de execução da obra (Onerada/Desoneradã) poderá ser averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresâ

comprove possuir beneficios de leis eJpecíficas perâ o rêcolhimento. Para efêito dâ retenção, o valoí dâ mão-de-obrâ não será inferior a 50% do valor dâ faturâ

emitida pela CONTRATAOA.

11.1.6. A possibilidàde de subcontratação parcial do objeto licitado conshtuí decisão administrativa e/ou de cunho técnico. Por essã râ2ão, pele

nâturezâ e as cârãcteíísticas do objeto a ser icitâdo, sempre que Íor julgado convenientê, devidâmente justificado e aprovado p{ la CONTRATANTE, de àcordo

com o parecer da fiscallzação, pod€rá a CONTRÂTADA, na execução do Contrato, sem prejuÍ2o das responsabiljdades contratuais e legais, !uhcontÍetàÍ até 30%

(tÍinte por c€nto) do veloÍ da obra correspondente à parcelas completâs dã obra, respondendo, entretanto, a CONTRAÍAOÂ, p,rânte a CONTRATANTE, pelâ

execução dos serviços sub€ontratador. O licitânte deverá anexar aos autos o(s) contrâto(s) com o(s) subcontíâtâdo(s). O(s) subcortratado{s) dêverá(ão) mânter

regularidâde fiscâl e trabalhista. Os serviços pâssíveh de subcontratêção 5ão:

a) Sondâgeír do Terreno;

b) Estruturâ Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenãriâ;

e)Central dê Gás:

f) SPOA (Sistema de Proteção contrà oescârgâs Atmosféricas);

8i EsquadÍiãs Metáli.as;

h) Transporle de Entulho.

11.1.7. A StDUC pode.á, â qualquer tempo, fiscalizar ã empresa contrãtâde, quanto ao cumprimento dâs cláusLrlas e legislação vigente sobre

sãúde e segurânça no tíabalho.

11.1.8- Em conformidade com o art.45 da Lei estadual ie 17.92A/2O12, bem como o an.40, inciso Xl da Lel ne A.666193, o critério a ser

utilizâdo para efeito de reajustamento dos conlÍâtos, deverá ser a data dâ âpresentaçâo do orçàmento â que a pÍoposta se re:erir, pois reduz os problemas

advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de válios meses entre â deta basê de estimativa de custos e d 1 âbertura dãs propostas. Para

efeilo de cálculo, consideraí 4(quatro) cêsas apó5 a vírgula, utilizândo os índices do lNCc

11.1.9. Sesujndo o expo slo 
^o 

Roteho de /t,rditotlo de obrus Púbttcos do rcu e exposto no Ácó.dôo ne 877/21113 TCU, esta Obra, obieto da

licitação, não se enquâdre no regime de preço unitário, visto que os projetos elâboredos e devidamente documentados favorecenl a quânIficação com precisão

dos serviços retacionados no orç;mento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime dê Empreitâda por PREço GLoBAt

11.2. ObriSeções do ContÍâtântê

11 2 1. Rêlacionàr-se com a CONTRATADA âtravét de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2. Verificãr se a CONÍRAÍADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetrcs de quàlidade e desêmpenho

definidos neste instrumento e nos demãis documentos que o integram;

11,2,3, Coníerir e efetuar aceite ou recusâ dos serviços entregues pela CONTRÂTADA, caso não estiverêm dê acordo com o combinadoj

11.2.4. sobÍestar o pagamento da Note Fiscãl/Fetura sempre que houve. obrigação contratual p€ndentr! dê liquidação poí pârte dâ

CONTRATADA, até a completã regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pãgamento mediante emissão dâ nota fiscâ|, por perte dã CoNTFATÂDA, conÍorme contrato e a

entrega do5 serviço5.

11.3. ObÍi8âções dâ Contratada

11.3.1. A fiscàtiuãção exercidâ pela SEDUC não exclui neÍn reduz a responsabilidade dã CONÍRATADA, inclusive perãôte terceiros, por qualquer

iíregu aÍidâde, e na sua ocorrêncaa, não impti;a corresponsâbilidade da CONTRAÍANTE ou de seus agentes e prepostos lArt 70 da Lei 8 666/93, com suâs

alterações),

11.3.2. Durante a execução do contrato, ã CoNTRATADA deverá apresêntar: cópiâ autênticâda dã Guiir de Rêcolhimento do FGTS e

tnformaçóes à previdência sociat (6Ftp) vinculada à cEt, exceto quando houver dispensa pelã Previdência social, neste c)so será vinculadâ ao cNPi da

11. OA FTSCAT,TZAçÃO E OBRTGAçóIS DO CONTRATO



CONTRATADA;

11.3.3. Pára emissão da Ordem dê Sêrviço, â CONTRATADA deverá eprêsenter:

ã) Duas vias dâ Anotâção de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsâbilidade Técnica (RRT), de erecLrção, com seu devido

recolhimento perânte os respectjvos cônselhos: Consêlho Regionel de En8€nharia e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbànismo (CAU-GO),

sendo que umâ viê será ânêxadã à Prestação dê Contas e a outra será encãminhada à Gerência de Fitcêlização e Acompanhamento de Obras dê

Superintendência de lnfrâestrutura da SEDUC;

b) Diárío de Obras;

c)Cópia de matrícula no Cádãstro Especifico do INSS (Ctl);

11.3.4. Por sê trâtar de contratação em regime dê execução empreitadâ por preço Elobal, não há possibilidãde de forma i2âçào de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviçq 

'âlvo 
nos casos excepcionais e devidamente justificãdos, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgão gestor na elâboração do projêto ou desconhecimento por parte dâ CONTRATADA do local onde os serviços serão realizâdos, nos

termos do § 3e do art. 65 da Lêi ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artrgo.

11.3.5. A contratação de empresês pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAçÕEs E CONSTRUçÓES deverá observar os requisitos

contidos na lnstrução Normátivã n'007/2017'GAB'5EGPLAN, os quais constàrão, obrigatorlamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de

todos os tipos de documentos contratuais. É obrigâção do{â) Fiscâl dâ Obrâ ou do(a) Servidor{a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC â

exigência de:

l- Cópia atualizadâ do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupâcionâl (PCMSO)da empresa Contrãtada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestâdos de Sãúdê ocupâcionâl (ASO) dê todos os empregados da CoNTRATADA, que irão trâbâlhêr nas

dependências dâ edifi cação jurisdicionâda à SEDUc;

lll - Cópia atualÍzada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientâis (PPRA) dâ empresâ contratedâ, quendo houver menos de 20

trabâlhâdores ne obrã;

lV - Cópia âtualizâda do Pro8rame de Condições ê Meio Ambiente de Trabelho (PCMAÍ) da empresa contratada, quando houver mais de 20

trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espàço confinado, quando for o caso) de todos os

emprêgâdos dâ contrâtedâ que irão trabàlhar nas dependênciãs da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçâo dos treinamentos dê segurançâ em conformidâde com âs Normâs
ReSulâmentadorâs do MTE pãrâ os trabalhadores que desenvolverem atividàdes de alto risco, tâis como: elêtricidâde (NR -10 Básico), máquinâs e equipâmentos
(NR -12), trabalho em altu.â (NR 35) e outíos;

Vll - Cópias das fichâs de rêSistro dã êntÍê8e dos Equipamentos de Proteção lndividiral - EPI fornecidos áos empregâdos que irâo trabalhar da
edificeção ju risdicionada à SEDUC;

§ 19 Os documentos eos queis se referem os incisos deste artigo devem sêr fornecidos, no ato da assinaturâ contrâtuel, âo(à) Fiscal dâ Obra ou
ao(à)Servidor(ê) Público(â)Responsávelpela edificaçãojurisdicionãdâ à SEDUC lcontratante), que os encâminhará imedjatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurânça e 5aúde no Trâbâlho do Servidor Público), ondê houver (Goiánaa, Anápolis, lataí e Quirinópolis), para
validação em 5 (cinco) dies;

b) Ou, onde não houver S€SMI os documentos deverão ser fornecidos âo(à) Fiscal da Obrâ ou âo(à) Servido(a) Público(â) Responsável pela
edificação jurisdicionâda à SE0Uc, pârâ rêgulârização e fiscalização êm âtendimento das exigênciàs dàs Normas Regulamentadoras do MÍt - Minlstério do
Trãbalho e Emprego;

c) As cópiâs dos documentos de segurança e sâúde no trabalho deverão permanecer na obrã à disposição da fiscalização.

113.6 Ainda considerãndo o estabelecido no Art. 5e da lnstruçâo Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, â êmpÍesa Contratadã comprometer-se-á
com os sêguintes itens, conforme as exigênciâs legaisl

I ' Formar sua Comi5são lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-s dâ po(aria
3.214nA;

ll- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividuãl (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservâção e funcionêmênto, bem
como, treinamento de uso adequâdo, 8uaÍde e conservação e registro/controle de entrega dos mesíl)os, sendo o uso obrigatóÍio poí pàrtê dos empregâdos em
áreâs/ ãüvidades dê risco dentro do que determina a NR-6, da portâriã 3.214/ja doMIE;

lll 'Registrâr a Comunicâção de Acidente de Trabalho (cÂÍ) nã ocorrênciâ de qualquer âcidente com sêus empreBados nâs dependênciâs ou a
serviço dâ êdificação jurisdicionada à SEDUC (Contratãnte), bem como nos ocorridos nos tíâjêtos;

lV _ Treinar os seus emprêgados, em cãso de identificâção de riscos, após o início do aontrato, pãra os quais os trabalhadores âinda não foram
treinados, ântes do início da execução das respectivas âtividâdes, quânto aos riscos inerentês à função e quanto às Íredidas de contÍole existent€s, em
atêndimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Rêsponsabili2âr-se pelo âtendjmento e encaminhâmento do seu empregado ãcidentado;

vl - Providenciar es âtualizações, anualmente ou sempre que nêcessárias, do5 proSramâs ppRA e pcMso pârâ âs alividades / serviços
contratados;

Vll _ Píovidenciaí a elãboreção das documentações exigídas pâra os trãbâlhos/ atividades de âtto risco, tais como: trâbatho em atrurâ (NR 35),
eletricidade (NR_10 8ásico e 5EP quando aplicável) máquinas e equipãmentos (NR 12) e outros, conforme ãs Normâs ReSutamêntâdoras do MTE-

1137 É de responsabilidâde da empresâ contrâtáda apre§entãr ao(àl Fiscal da obra ou âolà) Se.vido(ã) púbtico(â) Rêsponsável peta
edificaçâo jurisdacionâda à sEDUc (contràtante), cópiâs dos documentos mencionados neste projeto gásico, em conformidade com ã Instrução Normahvâ n'
0022017-GA8/5EGPLAN, â contar da data do início das âtividades.

11 3.8' o{a) Fiscal da obrã ou o{â) servidor(â} Público(à) Responsáv€l pela edificação jurisdicionàdâ à sEDUc (contrarànte) poderá, a qualqLrer
t€mpo, fiscali2âr ã empresâ contratâdâ, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da le8islaçã; vigente sobre saúde ê ;êgurança no lrabatho;

11 3-9 o descumprimento, ã qualquêr tempo, dâs cláusulâs contratuâis ou da leSiíação referente à saúde e segurânçâ no tíabalho, tmpticârá
na aplicâção de advertência, Ílulta e rescisão contrâtuã1, em caso de reincidência ou rêsistênciâ, ráspondendo por omisrão qraná à r"tt" por nào cumprir com
as êxigências de segurançâ e saúde do Trabalho de acordo com a Norma5 Regulementadorâs do MTE, com adoção das penalidâdes contrãtuars, especiàlmente
caso ocorrâ âcidente de trabalho.



Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa devêrá entrar em contato com a Superintendência de
InÍraestrutura dâ Secretariê de Estado da Educação de Goiás, localizadâ na Av. Quinta, , Quadra 71, n' 212 - Setor teste Vilâ Nova - CEP: 74.643,030 - Goiánia -
Goiás.

Jéssicâ Alves Buêno Sousâ
Gerênte dê Projetôs e lnfraestrutura
Ensenheira Civil- CREA ns 29288/V

Decreto 2slosl21 D.O. nr 7.s87

Rodollo d€ Oliveira AÍonso
Superintendente de lnf íãêstrutuíà
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Atenção:

Os arquivos contêndo os projetos, planilhâs orçâmêntária5, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis no
site: www.êd!cãcao.ga.gaLú
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Tomada de Preços no 00112020

A-(Entidade de Licitação)-

Prezados Senhores.

-(nome 
<1a empresa)-. CNPJ/MF n.' , sediada-(endereço completo) , , tendo examinado o

Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) eue o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica allresentado em nossa

io"à"rtuçao para este edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico/Legrú_ que acompaúará a

execução da obra dispensando conforme i.onogruma fisico-financeiro e demais co;rdições prevista nesta

licitaçào a quantidade de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços,

caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conforme

dâcàraçao de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades porve ltura existentes;

d) eue não mantém em seu quadro de pessoal menores de t 8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho

o, À ,..riços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo

de Sujeição do Edital, conlorme Anexo III.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de n,rssa parte, observadas

as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderesr para tal investidura

Obs.: A falta tle al Ín a das informacões destc anexo ense iará na INAIIILITA ÇAO da emDresâ

c) eue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,

assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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ANEXO III _ DECLARÂÇÃO DE, SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO ET'ITAL

A (nome da empresa)-está de acordo com o Edital da Tomada de Preços no

000/201 9-SEDUC, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta conÍ.ttual, bem como de

sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Estado da Educação;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações

complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as infc,rmações fomecidas

são satisfatórias e corretas para a execução dos servigos dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecida; pela Secretaria de

Estado da Educaçáo às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais

necessários, e que tomará-todas as medidas para assegurar um controle adequado da qt,alidade e prevenir e

mitigar o impaóto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dedos essenciais dos

levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços ,lxecutados em suas

diversas fases;

06 - se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários : relacionados no(s)

projeto(s),. qu. ot mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento

compativel com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da

eauôaçao sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazc compatível com a

necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e plonto para o início das obras no prazo compatível com o

.ronogru,.,.,u fisico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligência:; j unto às instalações

du em).esa 
" 

sua contabilidade e a terceiros, o. quuit o licitante mantém transagões c(rmerciais'

1l - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal invr:stidura.

Obs.: A fal ta dc alguma das informa cões dcste ancxo cnsc ará na INABI LITAC AO da cmprcsa.

4l

Somol todos
GOrÁ§
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ANI,XO N _ CAIITA PROPOSTA

Tomada de Preços N" 00112020

A COMISSÃO DE LICITAÇÂO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇ/.O

Prezados Scnhores.

6Ovanxo oô c:r^oo

_(nome da empresa)_, CNPJ/À4F n." , sediada-(endereço completo)-, tendo examinado o Edital,

veã apresentar â nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços lnotivo do objeto da

presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constantt: em nossa proposta,

cujo preço é de R$-( )

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão d-e obra, transportes,

.n".go, io.iais. f"na-"ntas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, erfim, todos os custos

direto's e indiretos necessários f,ara execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus

Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que r:stabelece a planilha

orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 cento e vinte dias c,rnsecutivos. a contar

da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1u qualidade, e ainla que as variações

àequantidadás serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços se rá de 5 (cinco) anos'

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo : cronograma fisico-

financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses.

Localidade, aos dias de de

FIora:Data Abertura:Tomada de Preços no:

Processo noLocal

Razão Social:Nome da EmPresa:

CNPJ n":Endereço da EmPresa:

12
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l-elefone: Fax:

Nome do Responsável Legal: CPF

RG: Orgão Exp.: End. Residencial:

TcleÍbne: Fax: Ccl:

E-rnail

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para :al investidura.

Obs.: A falta de a lguma das inform acões deste anexo enseiará na DESCLASS TFICACÃO da
empresa,
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ANEXO V- DECLARAÇÃO »B VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Declaro para os devidos fins, que

Cédula de ldentidade n" CPF n"

6ov§e .l o ôo Í tt^oo

portador(a) da

e CREA e/ou

CAU Í1o

tem pleno co

os servlços, referente à Tomada de Preços n' 000

representantc
inscrita

nhecimento do local e das cercanias on'le serão executados

/2019, Processo n" 2018'0000.604.989')

técnico
no

legal
CNPJ

da empresa
sob no

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da emPresa)

o tc cxoObs.: dc das ts
em nrcsa.

na S C Ão
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sob o no

ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços n" 001/2020

ome da em sa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
através de representante legal

-(qualificar)

inscrito no CPF/MF sob o no

, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônJ uge, companheiros ou paren

colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores

em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado da Educação, que a

realização do certame e/ou na posterior formalização contratual

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

(nome),
portador da RG n'
não possui em seus

:es em linha reta ou
detentores de cargo

.uem diretamente na

Obs.: A falta de alguma das informacõcs destc anexo cnselará na INABIL ITAÇÃO da e mpresa.
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6ovtn{o oo trt^ oo

sob o no

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGURÂNÇA E SAÚDE DO TRABALHO

ome da cm resa) pessoajuridica de direito privado, in;crita no CNPJ^4F

âtravés de representante legal, ( )nome

(qualificar) lnsc to no CPF/MF sob o no portador da RG n"

, DECLARA, sob as penas da tei, quc atenderá as Normas Rcgularnentadoras da

Portaria n" 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, qrte tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/iiEGPLAN, de

íStOSttl , conforme item 11.3.5 do Anexo I - Proj eto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do rcsponsável Legal da Empresa, com poderes pariL tal investidura.

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo ensel àra na INABILITAÇÃO da empresa.

16
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ANEXo VIII - DE ARACÃO DE COMPROMISSO DE VINCU LACÃO FUTURA

A empre SA inscrita no CNPJ n"-, por intermédio de seu representante

legal, o (a) Sr. (a) portador (a) da CaÍt:ira de Identidade no

e do CPF n' DECLARA, para fins do disposrto no Edital, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que contratará o(s) profissional(is) para ser(em)

responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preço n" 001/2019. confonne perfil descrito no

Anexo I - Informações Complementares, caso a empresa resul te vencedora desta licitação, apresentará o

Contrato registrado no CREA no ato da assinatura do contrato

I ) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data.

com a SEDUC:

§onre Identidade - CPF e assinatura do representante legal)

4't
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ANEXO VIII - MINU'I'A CONTRATUAL

Contrato n.' / que celebram o ESTADO DE GOIÁS, por meio

dA SECRETARIA DE ESTADO OA EOUCAçÃO E A EMPRESA

para os fins que especifica, sob as condições a seguir

descritas

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público intemo, representado nest(: ato pelo Procurador

do Estado, Chefe da Procuradoriá Setorial com assento na Lei complementar no 58, de 04 de julho de 2006'

Dr. OBERDAN HUMBERTON RODRIGUES VALLE, brasileiro, casado, adv-ogado, inscrito na

OAB/GO n" 19193 e CpFÀ4F sob o no 758.540.581-20, e pela titular da Secretaria de Educação, PROFA'

Ãi,ÃnÉioL riÉ rÁrrtrl cAvIoLI soARES PEREIRA, brasileira, casada, p:ofessora, residente e

domiciliada em Goiânia - Go, portadora da carteira de ldentidade n." 368625/SSP-RO, e. inscrita no cPF

sob o n.o 329.607 .192-04, doravante designado simplesmente CoNTRATAI'{TE, e a empresa

48
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..............,inscrita no CNPJ,MF, sobpessoa jurídica de direito privado, sediada em ..............

o no ................ neste ato representada, na fbrma de , por.........................,

nacionalidade.............., profissão estado civil residente e domiciliado em

portadora de Identidade no .................., e CPF n"..................., doravante denominada apenas

CONTRATADA, têm, entre si justo e avençado, e celebram, por força do presenta instrumento e de

conformidade com o disposto na Lei Estadual n' 17.92812012, Lei Federal n" 8.666, de 121 dejunho de 1993

e suas alterações, e, Lei 
^Complementar 

no 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei

Complemeniar n l47l2}l4' de 07 de agosto de 2014, o contrato no..................................'.. Processo

n" 2018.0000.604.9899, 't omada de Preços"no 000/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO,

sob o regime de execução de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliação de sata de 
-aula, 

pátio multiuso e

passarelas no colégio Estadual de Período Integral João XXIII no municipio d's ceres, conforme

irrojetos e toda a Doàumentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de

transcrição.

ITENS RELACTONADOS EM PLANILHA

SERVIÇOS PRELIMINARES

TRANSPORTES SERVIÇO EM TERRA

FUNDAÇÕES E SONDAGENS

ESTRUTURA

INST.ELET./TELEFoNICA/CAB.ESTRUTURAINSTALAÇÕESHIDRoSSANITAIUAS

INSTALAÇÕES ESPECIAIS

ALVENARIA E DIVISORIAS

IMPERMEABILLZAÇAO

ESTRUTURAS METÁLICAS

COBERTURAS

ESQUADRIAS METÁLICAS

VIDROS

REVESTIMENTO DE PAREDES

FORROS

REVESTIMENTO PISO

MARCENARIA

ADMINISTRAÇÃO

PINTURA

DIVERSOS

t2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaragão que entre as rtividades a
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serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela gaúo nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES

ZI DACONTRATANTE:

2.t.1 Compete à SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO por meio do Setor cornpetente:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis ine;3ularidades ao Setor

competente;

2.1.12 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem r)mpregados

2.1.13 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato de,,endo ser lotado no

Setor responsável.

das norntas do contrato

2.1.1.5 A CONTRATAN'|E, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que t:fetuar, os tributos a

que esteja obrigado pela legisiação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem dt: Serviços bem como

a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à

CONTRATÂDA, oi dudo, e os elementos técnicos necessários à realizaçáo dos serviços licitados.

2.1.1.7 poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstnrçio de qualquer parte

da obra, sem qualquer ônus para a GONTRATANTE caso essa tenha sido executada c'rm imperícia técnica

"o-prouudu, 
à, .- d".u.oido com o Projeto, Normas e Especificações, " iii*l etn desacordo com as

deteiminações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei no 8.666, de 21106193.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em aIé 5%o do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades

constutadu, e cumpridàs todas as formalidades legais previstas no contrato pala entrega da obra aos

beneficiários.

2.1.1.9. ACONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754111, para fins de assinatura de

contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo'

22 DACONTRATADA:
50
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2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projet.o Básico e demais

Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

22.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito deriempenho do obj eto

desta contratação, em quantidade suÍlciente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contrato, quando não atender satislatoriamente;

22.12 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente rnateriais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe foren fomecidos pela

CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE dur:rnte a execução dos

serviços;

22.13 Responsabilizar-se pelo seruiço ofertado e por todas as obrigações tributarias e r;ociais admitidas na

execução do presente instrumento;

22.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a ,of... o patrimônio da 
- 

CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da

CONTRATADA. ou de quem em seu nome agir.

2Zl-5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 307o (trinta por cento) do valor total do contrato' desde que

haja cxpresia autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser

op.eseniuda a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contratg firmado entre a

aàjudicatária e â empresa subcontratada, conforme item 6'4 do edital'

pelo2.2.1..5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade

gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.\.5.2 A subcontratação parcial licará limitada a 30% (trinta por cento) do valor tote'l do contrato'

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré-moldadas);

e) Marcenaria;

0 Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

5l
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h) Esquadrias Metálicas:

i) Transporle de Entulho.

22.1.6 Manter düante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualilrcação exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresetttar os documentos

que comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

22.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da pro:osta.

22.1.g A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurí Jica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contralo'

22.19 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmentr: responsável pelo

seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros'

22.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legisrlação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE-

22.1.1 Ao término dos serviços, a GONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

22j.12 ACONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas' previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

22.1.13 A ação de fiscalização da

responsabilidades contratuais.

CONTRATANTE não exonera a CONTR'\TADA de suas

221.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do no da Tomada de

i*iàr, ,; á" processo Adminúativo, Contrato e do Convênio iederal a que se referem, sob pena das

mesmas não serem atestadas.

22.1.15 A CONTRATADA licará obrigada acompanhar o andamento do processo, a ernissão da Nota de

É-pl"rr", a"ó.dem de serviço ou FoÃecimento'e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos

setores competentes desta Pasta, independente de notificação'

2jOsserviçosserãorealizadoscomrigorosaobservânciadosprojetos:-ry::t-tl:'.*lalhes'bemcomo
estrita obediênciu à. pr"r"riçães e Jxig6n"ias das especif,icações da CONTRAT'\NTE que serão

considerados como parte integrante do presente contrato'

24 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra' com dimensões'

Ír"r., 
" 

símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE'

52
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I - Cópia do Programa de controle Médico de saúde ocupacional (PCMSO) atualizado t: nos moldes da

NR-7 da Portana 3.21417 8 - MTE;

25 poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer :arte da obra, sem

qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em

desuio.do com as norrnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, noi termos do art. 69,

da Lei n" 8.666193.

26 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade

elétrica, quando houver "lnsialação di Subestação", os serviços deverão ser executadolr de acordo com as

atribuiçõÉs constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n. 90.922185, R:solução n.218173

e Resolução n. 1010/2005.

27 Em atenrlimento a Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceiriz:1ção dos serviçqq

iealizados pela Aàministração Púbtica Estadual, relacionado ao cumprimeltto das Normas

Regulamenàdoras de Segurança e Saúde no Trabalho, â empresa Contratada dt,verá fornecer ao

Orgão Contratante:

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do orgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214178 -

MTE;

III - cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.214178 - MTE;

IV - Cópia do Programa de condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da construção (PCMAT)'

nos moldes da NR-l8 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contraladas incluírem a

.*à""ça" de serviços d" 
"onrtúaÀ, 

demolição e/ou reformá, qué envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das ordens de Serviço, certiflcados ou outra forma

de registro) da realização ao treinamento de i.rtegiaçao i admissional, inclusive aplicaçZio das Ordens de

Serviços (geral e/ou .rp..in.uriio.,L.iàu, u.uaÃ'n_dos trabalhadores, conforme exigências daNR 01 do

MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

vl - cópias dos comprovantes (certificados ou outros).da re alizaçáo dos treinamentos 'Je segurança em

conÍbrmidade "om 
as No.ma"s 

'R" jrtu..ntuao.as do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, ,ui, 
'.oÁo: 

eletricidade §n- 10 Básico e SEP quando aplicárel)' máquinas e

equiparnentos (NR l2). espaço conÍinado Q{R 33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII.Cópiasdasfichasderegistrodaentregagg'.EtYP:-"n.osdeProteçãolndividual-EPIfomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;
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VIll - cópias das Fichas de Informações de segurança de Produlo Químico (FISPQ) dr: todos os produtos

químicos utilizados pela Empresa contratada nas dependências do orgão contratante.

2.7.1 Os documentos aos quais se relerem os incisos deste artigo devem ser fornecidos em até 20 (vinte)

Jius upós a assinatura do tontrato. ao contratante, que os encámiúará imediatamente ao seu ServiÇo de

Segurança e Saúde no r.auatno ào S".ridor Público isgsrrar Público) para avaliagão e validação por meio

de parecer técnico, quanto uo ui.ndi."rto das exigônàias das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo

de àté 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos

2.72 Não havendo sESMT Irúblico no orgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste

artigo devem .er encaminhado-s 
^a 

c.re"a'à de Qualidade de Vida ocupacional- GQVrW da sEAD para

Se<ÍêtâÍiâ
do Ertado da

Educação

avaliaçào e validação.

Portaria 3.214178:'

Regulamentadoras do MTE;

2.7j os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresenração de parecer favor;;;ilt,ã;;ú iÉSUr'p,iUii.ã ãoótgao contàtante ou pelo Órgão Gestor

ãP;liiüá. S"gurança e Saúde do Estado - GQVAV da SEAD'

23Ainda,emobservânciaaoquedispõeoartigo3"dalnstruçãoNormativan.00712017.
GAB/SEGpLAN, a empresa contrat;da comprometer-se-á com os seguintás itens, confo me as exigências

Iegais:

I - constiruir os Serviços L.specializados em Engenharia de segurança e em Medicina do Trabalho

(sESMT). contorme d.,.r*i;[H;; NR?;; p"'i"riãl.zr+lz8 o"u.oniotm. necessidale detectada pelo

SESMT público, sendo que n;l;;t,lm;:;r";^pii;;çág o.à*.ni por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo

ã" ."rir"," . seú inserid'a no modelo padronizado aplicável à espécie;

Il.FormarsuaComissãolnternadePrevençãodeAcidentes(CIPA),conformedetermineLçõesdaNR.5da

III-FornecerosEquipamentosdeProteçãolndividual(EPI's)específicosaosriscosemperfeitoestadode
conservaçào e funcionamenrã.- ta* aà,ro. treinamento de uso adequado' guarda e conservaçao e

resistro/controle de entrega til il;; ;;nào o 1*-ou'üurã'io 
po' parte dõs empregados em áreas/

atividades de risco dentro d" õt ffi;;u u Nn-O' da Portaria 3'214178 do MTE:

IV-ReE.islraraComunicaçàodeAcidentedeTrabalho(CAT)naocorrênciadequalquera.:identecomSeuS

".pr.gàdo. 
nas dependência: ::;H:i;;; ô'ga" c""""t"'it' btnl to*o noi ocorrido:' nos traietos:

V - Treinar os seus empregados' em caso de identificação de riscos' aPós o inicio d""::^lt:tt' para os quais

os trabalhadores ainda não ti:;}"ffi;;;i;; ;; i.,i"io au 
"r""uçào 

das respectiv.as atividades' quanto

aos riscos inerentes à função e medidas de controÜ exist"ntet, em atendimeÍlto às Normas

VI-Responsabilizar-sepeloatendimentoeencamiúamentodoseuempregadoacidentadoe,sendo 54
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oova n r.o oÇ t:tÀoÔ
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-

l5 e NR-16 da Portaria 3.214178 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de tcdos os empregados

que desempenham atividades no Orgão, conf'orme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos prol3ramas PPRA e/ou

PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional

(ASO) dos empregados em atividade.

X - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividad:s de alto risco, tais

como: trabalho em altura (NR 35), espaço conÍinado §R 33), eletricidade §R-10 Bísico e SEP quando

aplicável), máquinas e equipamentos 0{R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

2.8.1 E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgão Contratante ou,

quando não hôuver, ao gestor do .ànt.uto, cópias dos documentos mencionados nos in<risos deste artigo, no

prazo máximo de 60 (diãs) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo ')rgão e anualmente,

a contar da data do inicio áe vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato,

caso seja inferior a um ano.

3. CLÁUSULA TEITCEIRA
IIEA.IUSTAMENTO

3..I DO PAGAMENTO:

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$ " "'
(. . . . . .. .. . . .. .. .. . .. . ... .. . . .. . .. . . . ' . I que serão pagos de acordo com o cronograma fisico-fir'anceiro' a contar da

àertificação de que os servigos foram.*"Ãtudo, e aceitos, mediante a apresentação dit Fatura devidamente

atestada, .ont"nào o númeio da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos serviços

p.l.,"a., com os respectivos valores unitilrio e tátal, bem como a apresentaçãode plof q" inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal,

Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços serão prestados'

3.12 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atuali-zado- utilizando-se índices

econômicos oficiais, de aco.do 
"orn 

us'normas legais e de mercado, INPC ilndice l'lacional de preço ao

.Àn.u^la-, da Funáação Instiiuto Brasileiro de Gágrafia e Estatística IBGE, e na falr'a deste, será aplicado

; IcpüiÍrà;; ce.ut ãe preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, 'le conformidade com

o indice àspecífico eleito pelo Govemo Fedeial que regula a variação de valor dos serviços, no período'
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3.13 A Secretaria de Estado da Educação pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado

em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos

anexados:

3.1.3.1 Temro de Vistoria emitido pela hscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS );

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou sewiços veúam a ser

prcstados ou executados.

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, deviCamente recolhida e

respectiva folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços

relerentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais cefiidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na fotma do .tem 5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpddas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal.

32 para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item

3. 1 .3 e seui subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos

serviços contratados.

33 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data de âpresentaçiio da fatura,

devidantenle atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionador; nos subitens

3. I .3. 1 a 3. I .3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo

de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação'

34 DO REAJUSTAMENTO:

34.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado apar;ir da data de

apÍesentação do orçaménto a que a prôposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.
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3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;
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342 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Indice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir'

Dotação Orçamentária:

Natureza de DesPesa:

Fonte de Recurso:

4. CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$

-. 

A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte Íbrma:

4.1.1 No exercicio seguinte, aS despesas correrão à conta de dotagões orçamentiírias próprias, consignadas

nos respectivos orçamentos-progru'n.,ut, rt.unao u cSNTRATANTE obrigada a apresentai no início de cada

exercício a respectiva N"t" d;"i;p;;; estimativa e, havendo necessidade, emitir J'Jota de Empeúo

Complementar.

5. CLÁUSULA QUINTA- DÀ VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÁO

5.1 o presente contrato terá vigência de l2 idoze; meses, contados a partir da data da assi latura do contrato'

ficandà a eficácia condicionadã à publicaçào do extrato na imprensa oftcial'

52 A ..NTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato. todas as condiçõ:s de habilitação e

quali licação exi gidas na licitação.

53 I'RORROGAÇÃO:

53.1 O presente instrumento poderá ser pronogado',por meio de termo aditivo' de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal n" 8.666193 e a legislação pertinente'
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6. CLÁUSULA SEXTA. DA FTSCALTZAÇÀO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engeúeiro designado pela Secretaria de

Educação.

62 Caber(t à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e ,gl'ârda é de inteira

,esponsabiiidade d; licitante, a qual deverá obedeceiao artigo 4' § 4';aÍigo 5o parágrafo único; artigo 8o

inciso lo, 2'e 3o da Resolução n" 1.024. de 2l de agosto de 2009, CONFEA'

6-3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura swgirem sobre.a realização dos

trabalhos da 6óNTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no l)iario de obra, e,

uiu"lu .. obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engeúeiro

RT.

64 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, rr cONTRATADA

deverá recorrer uo Di,Lio d. ôbru, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais'

64.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, cono formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado'

65 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra":

65.1 Plrl.ACON'IRATADz\

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhosl

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogrúuna aprov.rdo;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.t.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;
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6.5.1.8 Outros fatos que. ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

652 PELA FISCALIZACÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 lLrízo lbrmado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveís a propósito dos lançamenÍos da contratada no Diário de C)corrências;

6.5.2.4 Solugões às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com corrt:spondência
simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou tlo desempeúo da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÁO

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor

competente da SEDUC;

72 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma aut orizaçáo prévia por es<:rito da SEDUC

7-3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Temro de Abertura.

73j A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada

em epígraf;, fará parle integrante âa Prestà'ao de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de

pu.".1ui, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra'

74 Após o início da obra o Diário não poderá sair da unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

75 Após a verificagão da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificagão,

o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o'
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7.6 Poderá o CONTRATANTE. a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada

pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essâ tenha sido executada cor: imperícia técnica

ôomprotada ou em desacordo com as norrnas, especificagões ou com as determinações pré-estabelecidas no

Projéto Básico e denrais anexos ao edital. além do recomendado pela fiscalização, nos t3rmos do art. 69 da

Lci 8666/93 e as nonnas da Lei n" 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas

e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço'

& CLÁUSULA OITAVA- DASALTERAÇÔES

8.1 por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de Íbrmalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados. oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falhe. do órgão gestor na

elaboração dà projeto ou descoúecimento por parte da CONTRATDA do local onde os serviços serão

realizados, nori..-o, do §30 do art. 65 da Lei n". 8.666193, e nos limites fixados no §2' do referido artigo.

9. CLÁUSULA NONA. DA RESCISAO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, recoúecido os direitos da .A.dministração, com

observância ao art. J7 da Lei 8.666193, em atenção ao art. 55, IX da mesma norma:

por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII, do art. 78

da Lei n" g.666lg3,sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das

f.nutiaua.r pertinentes, àplicando quando cabivel, o disposto no § 2o do art. 79 da Lei n" 8'666/93' O

àescumprimánto de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim comc' a execução do seu

objeto em desacordo iorno estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE

de rescindi-to, mediante notificação expressa, sem que caiba à GoNTRATADA qualquer direito, exceto o

de receber o estrito valor corresiondente ao fomecimento realizado, desde que estejan de acordo com as

prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislação:

IO. CLÁUSULA DECIMA _ DAS SANÇOES ADMIMSTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou r':tirar o instrumento

equivalente, dentro do p.aro e.tab"lecido pela Administragão, caracteriza o descttmprimento total da

obrigaçao assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas'

'I02 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da ticitação, sem prejuizo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado est;rá sujeito ã aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

limites miiximos:
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I l)%(dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de desicumprimento total

da obrigação. inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-

se a efeiuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocttçào;

II , 03% (rês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a paúe da etapa do cronograma lísico de obras não

cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nãc' realizado ou sobre

a parte da eiapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao tri 3ésimo.

1021 A multa a que se refere este aÍigo não impede que a Administração rescindz. unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei'

104 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momen :o do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relagão à Contratad l, na forma da 1ei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório'

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevâdas, motivadamente e por conveniência

aàministrativa, mediante ato âo Secietário de Eitado de Educação devidamente justiÍicrdo.

106Pelainexecuçãototalouparcialdoobjetodalicitação,adependerdagravidadedoatopraticado,a
Administração podera optar peia aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art' 87 da Lei

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a cont da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação'

n" 8.666/93.

demais cominações legais

10.7 As penalidades serão obrigatoÍiamente_ registradas no cADFOR, e no caso de srspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenci-Ja por igual páiodo, sem prejuízo das multas previstrts neste Edital e das

10.g As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 pc',derão ser aplicadas

juntamente com a do in"i.o ii á; ;"a.; artigo, facultada a defesa prévia do interer;sado' no respectivo

pro""rro, no prazo de 5 (cinco) dais úteis'

l0.9AsançãoestabelecidanoincisolVdoarligoSTdaLein.3.666/93édecompetênciaexclusivado
Secretário de Estado d" Ed".";ã;;i;;uttudu o d"i".u do interessado no respectivo pro.esso' no prazo de 10

aütil áa abertura de,istu,'poàedo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'
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10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

a ampla defesa.

I1. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRÀ _ DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

ll.l O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao témino das obrtLs, após verificação

da sua perÍ'eita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e hscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.

11.12 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comisr;ão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou uisto.ia que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de oconência das situações previstas no art. 6rr, será contado novo

prazo. após os ajustes necessários.

121 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento públi.o ou procedimento congênere, serão su[metidas à tentativa

de conciliação ou mediáção no âmbito da Ôâmara de Conciliação, Mediação e Arbitragenda Administração

Estadual tiCUe), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Conrplementar Estadual

n' 144, de 24 de julho de 2018.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIÁ.

l3.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste deconente desta licitação' t:hamamento público

ou procedimento .ongên..", acasó não puderem ser equacionados de forma amigável, slerão, no tocante aos

diráitos patrimoniais ãisponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de

iqso . àu Lei Comptementar Eitadual n" -144, 
de 24 de julho de 2018, elegendo-se a":9iii^pjl"."^ltl

jutgamento a CÀUÁne DE CONCILIAÇÀO, tr,tf»tnçÃO E ARBITRAGEM DA,\DMINISTRAÇAO
"pSieOUal (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os arbitros e renunciando expressamente

à.furisdição e iutela dó ioder Íudiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo'

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REGISTRO

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÁO

l4.l o contrato deverá ser registrado no cREA, de acordo com o que determina a Lei rf 5'194, de 14112166

e resolução 425, de 1811211998, do CONFEA.

l5. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA RESPONSABILIDADE CIVIL
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15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais

utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelc, Setor Competente

desta Pasta.

16. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

16.l O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dent:o do prazo descrito

no artigo 61, parágrafo único, da Lei n' 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17. CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DA VINCULAÇÃO

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

18.1 O loro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contratc é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

182 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas c láusulas contratuais

e pelos preceilos de Direito Público, aplicandoJhes, supletivamente, os Princípios c.a Teoria Geral dos

Cántratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, dz. Lei n" 8.666, de 21

de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Iltstrumento, em 03

(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA

Secretária de Estado da Educação

OBERDAN HUMBERTON RODRIGUES VALLE
Procurador do Estado - CHEFE DA PROCURADORIA SETORI:AL
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17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços no 0001201), vinculando-se ao

Processo n" 2018.0000.60 4.9899 e proposta da Contratada.

I

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃI), EM GOiâNiA, AOS

dias do mês de-de 2019 '
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CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

')
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